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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL DE LiCTIAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N°. 00015/2015
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Edi«áo 2009/2012

Lei Federai n . 8.666/í99a e suas alterações, Lei Federal n". 10.520/2002, Lei Conipleineiilar iV,
123/2006, Decreto Municipal n° 004/2009, de 12 de fevereiro de 2009 e legislações correlatas.

'v -i-

Constitui o objeto da presente licitação a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA AQUISIÇÃO DE LENTES EARMAÇÕES PARA BENEFICL\R PESSOAS CARENTES
DE NOSSO MLWICÍPIO, conforme especificações e quantitativos descritos no Termo de Referência, -
ANEXO Vlll do presente Edital.

;V!er.Oi- Preço, segundo o art. 4^ inc. X, da Lei n° 10.520/2002.

Constante no item 13 do Edital.

íJAÇÃO EXIGIDA

ÜNTOE ABERTURA ©OS ENVELOPES

DIA: 07 de Abril de 2015 HORÁRIO: OOhOOmin.

TÀ A EiOGAL

Sede da entidade promovente: sita na Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 363 - Centro -
Taperoá-PB.

Recomendamos aos licitanies a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus
anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame.

.:RÜVIDAS'

Telefone (83) 3463-2924 de segunda a sexta-feira das OShOOmin às 12h00min.

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 363 - Centro - Taperoá-PB
CEP: 5S.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone. (83)3463-2924/2390 - £-maii: prefeiturat3Deroaüb@gmail.rnm
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Órgão Lícitante: Prefeitura Municipal de Taperoá - PB
Endereço: RuaGovernador Dorgival Terceiro Neto, 363 - Centro - 'I apcroá - PB.
Telefone: (83) 3463-2924

Responsável: Comissão Permanente de Licitação
Portaria de Nomeação da CPL: Gab. n" 002/2015 de 02 dejaneiro de 2015.
Portaria do Pregoeíro e Equipe de Apoio: Gab. n" 003/2015 de02de janeiro de2015.
Endereço da Comissão: Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 363 - Centro - Taperoá - PB.
Telefone: (83) 3463-2924
Hoí-ário de Expediente da Comissão: OShOOmin às 12h00min.

l^MENCLATURAS

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados;
ÓRGÃO LICITANTE/ORGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Taperoá - PB.
ORGAO GERENCIADOR: Responsável pela condução do ceitame e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.
ORGAOS PARTICIPANTES: Que participa dos procedimentos e integra a Ata de Registro de
Preços.

ORGAO: Que utiliza a Ata de Registro de Preços, através de Carona, sem participar dos
procedimentos iniciais.

GESTOR(A)/PREFEITO(A): Jurandi Gouveia Farias.
COMISSÃO DE LICITAÇÃO ou CPL: Comissão Permanente de Licitação.
PREGOEÍRO: Q)uem divulga, lança ejulga a modalidade pregão.
CONTRATADA: aquela empresa que será considerada vencedora desta licitação.
CONT.RATANTE/ADMINISTRAÇÃO: Prefeitiua Municipal de Taperoá.
FeSCALÍZAÇAO: Seior requisiíanle ou preposto do Órgão Liciíante, devidamente credenciado
para a realização da fiscaüzaçào do objeto desta licitação.
LICITANTE/PROPONENTE: aquelas empresas que acorreram eparticipam de.sía licitação;

PREÂMBULO

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 353 - Centro - Taperoá-PB
CEP: 58.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
-one: i83;3463-2924/2396 - E-maü: crefeiturataoeroaDb/S)efY»ail rn,
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, devidamente qualificado acima,
doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, na pessoa do(a) Pregoeiro e Equipe de
Apoio, designados pela Portaria Municipal n®. Gab. n'' 003/2015 de 02 de janeiro de 2015,
conforme autorização do(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Gestor(a), de conformidade com o
disposto na Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos 3.555/2000, 5.450/2005 e
5.504/2005, Decreto Federal rf. 7.892/2013 e Decreto Municipal n'̂ 004/2009, de 12 de fevereiro
de 2009. aplicando-se subsidiariamente. no que couberem, as disposições da Lei federal if. 8.666.

2i de junh.o de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Complementar rri. 123/2006 e demais
0';rp.ui.s regulamemares aplicáveis à espécie, TORNA PÚBLICO para conhecimentos dos
interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação da modalidade
PREGÃO PRESENCIAL POR SISTEMA DE RIÍGÍSTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, sob as condições estabelecidas neste ato convocatório.

Pregão Presencial nL 00015/2015

Objeto: Formação de Registro de Preços para Futura .Aquisição de Lentes e Armações para Beneficiar
Pessoas Carentes de Nosso Município.
Tipo: MenorPreço por liem
Data da Sessão Pública: 07 de Abril de 2015, bem como para entrega dos envelopes de "proposta
depreços"e de "Habilitação".
Horário: 09h00min (horário local)
Loca!: Rua CAn ornador Dorgival Terceiro Neto, 363 -Centro -Taperoá - PB.

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA e
DOCUMENTAÇÃO

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação
definidos neste Edital deverão ser entregues no local, data ehorário, etapas do processamento do
Pregão, conforme previsto neste preâmbulo, não sendo aceito licitantes reíardatários.

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura
dos envelopes referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento
deste Órgão Licitante, que se seguir.

/. DO EDITAL ^
LL Opn.Sv.nie 1regão Presencial contém os seguintes anexos, dele fazendo narle iníesrante e

inseparável:

a) Anexo I —Cartade Credenciamento;
b) Anexo II- Declaração deNão Enquadramento;
c) Anexo lií ~Declaração de Habilitação para Credenciamento;
d) Anexo ÍV - Declarações;
e) Anexo V- Minuta daAta de Registro de Preços;

Governador Dorgival Terceiro Meto, 363 - Centro - Taperoci-PB —
CE?: 58.680-000 - CNPJ; 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - £-mail: ptefeiturataDeroaDfa@erfiail.com



ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO UE TAPEROÁ
COMISSÃOPERMANÍ-NTE DE LICITAÇÃO

unicef
&iição 2009/2012

f) xAnexo Ví - Minuta do Contrato;

g) Anexo VII - Minuta da Proposta de Preços;
h) Anexo Vil! - Termo de referência.

1.2. Cópia do edital e seus anexos poderão ser retirados em dias úteis junto a Comissão
de Licitação, no horário e endereço mencionado na identificação do Órgão Licitante e no
preâmbulo do presente Edital.

1.3. No mesmo endereço e horário de expediente, os interessados poderão apresentar por
escrito, pedido de informações e demais esclarecimentos necessários sobre a licitação.

ITmOBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto a Foimação de Registro de Preços para Futura

Aquisição de Tcnies e Armações, a referida aquisição tem o intuito de beneficiar pessoas
carentes de nosso município, levando mais qualidade de vida para os que sofrem de
problemas de visão e não tem condições de adquirir seus óculos. Esta iniciativa é feita pela
Secretaria Municipal de Saúde, vinculada ao ÓRGÃO GERENCIADOR e demandas dos
ÓRGÃOS PARTICIPANTES, conforme especificações e quantitativos descritos no Termo
de Referência, - ANEXO VIII do presente Edital.

A DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ^ ~ ~
3.1. O Sistema de Registro de Preços será formalizado por intermédio de Ata de

Registro de Preços, na forma da minuta constante do Anexo V e nas condições previstas neste
Edital e seus anexos.

3.2. A Ata de Registro de Preço resultante deste certame terá validade de 12 (doze)
meses, a partir da data de sua assinatura.

3.3. AS quannüatíes previstas no Anexo VÍII do presente Edital são estimativas
ma.vimas para um período de Í2 (doze) meses, contada a partir de sua assinatura, sendo que o
Órgão Gerenciador e os órgãos Participantes reservam-se odireito de adquirir, em cada íteni,
quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou abster-se, aqualquer tempo, de
adquirirqualquer item especificado.

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Somente poderão participar deste pregão, as empresas:

a) Estabelecidas no País, que satisfação às condições e disposições contidas neste
Edital e Anexo, e;

b) Pessoas Eoi-ídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que atendam às
condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório;

c: Representantes efetivamente credenciados.

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 363 - Centro - Taperoé-PB
CEP; 58.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: {83)3463-2924/2396 ~ E-mail: Drefeit-jrataoprnanh/5)pmai{ rrn
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4.2. Não poderão participar deste pregão, as empresas:
•a) Em processo de recuperação judiciai ou falência, sob concurso de credores, em

dissolução ou eni liquidação;
b) Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração

Pública, ou que por estas tenha sido declarada inidônea;
c) Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma deconstituição; e
d) Estrangeiras que não funcionem no país.
e) Cujos diretores, sócios ou responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes

deste Órgão Licitante;
í) Que por si ou seus sócios sejam paiticipantes do capitai de outra firma que esteja

participando da mesma licitação;

5. REPRÊSENTA ÇÃÓ ECREDEI^MMENTO
5i No hícal. data ehora indicados no preâmbulo deste edita! e na presença do Pregoeiro,
será realizado o credenciamento do interessado seu representante legal.
5.2 Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido a
intervir no procedimento liciíatòrio e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste
edital, por sua representada.
5.3 O licitante deverá se apresentar para credenciamento junto à Pregoeiro, por um
representante devidamente munido de copias autenticadas dos seguintes documentos:

Documento de identificação, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
acompanhado da alteração/aditivo eventual da gerência da sociedade, e demais que se achar
pertinentes ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for
representando por pessoa que estatutanamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade
jurídica;

Documenio de identificação (com foto), procuração particular com poderes
específicos para este processo ou carta de credenciamento estabelecendo poderes para representar
o licitante, quanto á formulação de lances verbais e a praticar todos os demais atos Lnerenle;; ao
pregão, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo í, para íms de confirmação dc
poderes para sabscievê-la, ou ainda, cópia de traslado de procuração por instrumento público, na
hipótese de representação por meio de prepostos.
Obs: A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá aparticipação ativa do representante do licitante no presente certame.
Esta ocorrência não inabilitará o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas
correspondentes fases do processo Ucitaiório,

Rua Governador Dorgíval Terceiro Neto, 363 - Centro -Taperoá-PB
CEP: 58.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-maí!: pr8feíturataoeroapb@gmaií.com
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5.4 Condição Diferenciada:

5.4.1 Será considerada microempresa ou empresa de pequeno porte a sociedade
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refereo art. 966 da Lei N''. 10.406, de 10
de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas, na forma prevista na Lei Complementar n°. 123, de 14de dezembro de
2006.

5.4.2 Caso a empresa licilante queira beneficiar-se dos direitos previstos na lei
123/2006 (arts. 42, 43 e 44), tratamento diferenciado para as Micro Empresas e Empresas de
'̂ eqiieno Porte, deverão, oDrigatoriamente, apresentar juntamente com o Credenciamento, o
contiato sociai registrado com o nome empresarial acrescido de expressão "Microempresa" ou
"úmpresa de Pequeno Porte", ou suas respectivas abreviações "ME" ou "EPP", conforme o caso,
ou certidão expedidapelajunta comercial, consoante o art. 72 da LC n°. 123/2006 e o arl. da ÍN

103/2007-DNRC.

5.4.3 A inobservância do disposto acima isentará a administração da concessão
dos benefícios previstos na lei referida.

5.4.4 Declaração de que não há fato impeditivo para o enquadramento da
empresa como beneficiária da Lei Complementar 123/2006, podendo ser utilizado o modelo
constante no Anexo íí;

5.4.5 Os interessados ou seus representantes presentes a sessão apresentarão
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação eentregarão os
envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecido, conforme modelo constante no
.Anexo ÍH. desie Edital, procedendo-se a sua imediata abertura e a verificação da confomiidade

nojoosias com os requisUos estabelecidos no instrumento convocatório.

5.4.6 O Credenciamento é a condição obrigatória para a formulação de lances c
praticar todos os atosneste Pregão.

5.4.7 Estes documentos deverão ser apresentados no início dos trabalhos, antes
da abertura dos envelopes contendo Proposta e Documentação. Deverão ser apresentadas cópias
autenticadas ou acompanhadas do original para autenticação.

3.4.8 A não apresentação, incorreção do documento de credenciamento ou
ausência do representante, não importará na desclassificação da sua proposta no presente certame.
Contudo, ela não poderá apresentai" lances verbais, e nem fazer qualquer manifestação em nome
damesma na sessão dopregão.

6. DO PROCEDIMENTO

C\i No dia, horáno e local estabelecido no preâmbulo deste editai serão recebidos os
credenciamentos, juntamente com os envelopes de Proposta eHabilitação, devidamente lacrados.

6.2 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante:

a) Retardatária, a nâo ser como ouvinte:

Rua Governador Dorgivai Terceiro Neto, 363 - Centro - Taperoé-PB
CEP: 58.680-000- CNPJ: 08.74S.525/00D1-36
Fone; (83)3463-2924/2395 - E-mail: prefeiturataperoaobfSigmail.cf»
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b) Que não apresentar declaração de habilitação.

6.2.1 Serão aplicadas as penalidades previstas neste Edital à licitante que fizer
declaração falsa.

6.3 No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos iicitantes e demais pessoas
presentes ao ato público, o Pregoeiro declarará aberta a Sessão e anunciará as empresas que
apresentaram envelopes. O representante legal da iicitante deverá credenciar-se perante o
Pregoeiro, comprovando possuir poderes para formulação de propostas e para prática de todos os
demais atos relativos a este Pregão, inclusive dar lances.

6.3.1 Somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da
licitante devidamente credenciado.

6.4 No mesmo ato, o Pregoeiro receberá a declaração de habilitação, procedendo, em
seguida à abertura dos envelopes "Proposta" e aos seguintes procedimentos;

6.4.1 Exame de conformidade da proposta, consistindo rubrica, conferência, análise e
class-í icação das propostas em conírcnto com oobjeto e exigências deste edital;

6.4.2 Classificação da proposta escrita de menor preço global e daquelas apresentadas
com valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em relação ao
menor preço unitário; ou

6.4.3 Seleção das melhores propostas, até omáximo de três (1+2), quaisquer que sejam
os preços ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de
preços nas condições definidas no subitern anterior;

6.4.3.1 Havendo empate no terceiro valor, serão selecionadas todas as Iicitantes
que tenham ofertado o mesmo preço;

6.4.4 Colocação das propostas em ordem crescente de preço cotado para que os
representantes legais das Iicitantes participem da etapa competitiva, por meio de
lances verbais;

6.4.5 inicio da etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de
uoes.-íivo, em valores distintos e decrescentes.

6.5 Ciassiiicaua> as propostas por item, euma vez iniciadas aetapa competitiva, oPregoeiro
coaviQará individualmente as Iicitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar íances
verbais, a partir da licitante detentora da proposta de maior preço e as demais, em ordem
decrescente de preços ofertados.

6.5.1 A desclassifícação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito de
participar da fase de lances verbais.

6.5.2 .Após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo por
motivo justo decoiTente de fato superveniente eaceito pelo Pregoeiro.

6.6 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada,
ressalvados apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais:

a) Serão corrigiaos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma
e/ou multiplicação;

Lorg:va. -erceTc Neio, 353 - Centro - :aperoà-Pa
58.680-000- CNPJ: 08.749.525/0001-36

Fone; (83)3463-2924/2395 - £-.rnaíi: QrefeitiiratapPrn;3nh@pm:.ii mr.
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b) Falta de data da proposta pc^áerá ser suprida pelo representante legal
presente à Sessão do Pregão;

c) Falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida
pelos dados constantes dos documentos apresentados no envelope n° 2 -
Habilitação;

d) O item relativo aos dados bancários do licitante, não gerará a sua
desclassificação, pois poderão ser preenchidos para a assinatura do
contrato;

e) Havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o
unitário e na divergência entre o valor unitáiio por extenso e o valor
numérico, prevalecerá o menor.

6.7 As propostas serão encaminhadas aos credenciados, para rubrica e conferência.
6.8 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, por valor, será realizado

sorteiopara determinação da ordem de ofertados lances.
6.9 Ahcitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro.

ricará excluída dessa etapa eterá mantido oseu último preço apresentado para efeito de ordenação
das propostas.

6.Í0 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro. os
hcitantes manifestarem seu desinteresse em apreseniai" novos lances.

ó. i3 Sendo aceitável aproposta de menor preço ofertado, oPregoeiro procederá àabertura do
envelope contendo os documentos de "habilitação" do licitante que apresentou amelhor proposta,
para veriíicação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item rf \4 - Da
Documentação de Habilitação, deste Editai.

6.12 Se aoferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, oPregoeiro poderá negociar
com o licitante vencedor, com vista a obter preço melnor.

6.13 Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do
disposto no subitem 6.9.

6.14 Se o hcitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta
suosequenie, verificando asua aceitabilidade eprocedendo àhabilitação do proponente, na ordem
de classificação, eassim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital
sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

6.ÍS Ahcitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope
•'Documentação", ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste edital ou com
irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de ser-ihe aplicada, no que couberem, as
oenaüdades previstas neste edital edemais cominaçòes legais.

6.15.1 Não será admitida complementação de documentos posteriormente àsessão.
6.16 Caberá ao Pregoeiro, ainda, como pane das atribuições que lhe compete durante a

realização destePregão:
6.16.1 Conduzir os trabalhos daequipe de apoio;
6.16.2 Credenciamento dos interessados;

Rua Gove.rnador Dorgival Terceiro Neto, 353 - Centro - Taperoá-PB
CEP: 58.680^000-CNPJ;08.749.525/0001-35
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6.16.3 Examinar a aceiiabilidade da proposta ou do lance de menor preço global, quanto
ao objeto e valor, decidindo, motivadamenie, a respeito da escolha que vier a ser
adotada;

6.16.4 Adjudicar o objeto deste Pregão à licitanie vencedora, detentora da proposta
considerada como a mais vantajosa para a Administração, após constatado o
atendimento das exigências deste edital;

6.16.5 Receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisões, relativamente a este
Pregão;

6.16.6 Encaminhar ao Gestor, o processo relativo a este Pregão, devidamente instruído,
após ocorrida a adjudicação, com vistas à homologação deste procedimento
iicrLUíóriü c a contratação do objeto com a licitanie vencedora.

6.17 Caberá Gestor:

6.17.1 Adjudicar os resultados deste pregão, após decidido(s) o(s) recurso(s) porventura
interpo3ío(s) contra ato(s) do Pregoeiro; e

6.17.2 Homologar o resultado deste Pregão, após decididos os recursos pon'entura
interpostos contra atos do Pregoeiro(a), e promover a celebração do contraio
correspondente.

6.18 Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes "Proposta" e
Documentação" em um único momento, em face do exame da proposta/documentação com os

requisitos do edital, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas
que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata ea continuação
üar-.se-a em sessão a ser convocada posteriormente.

D.iâ.! Os envelopes não abertosJá rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro
e pelos representanies legais das licitantes presentes, ficarão em poder do
Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para
prosseguimento dos trabalhos.

6.19 Qualquer reclamação arespeito deverá ser feita, no ato da reunião, pelos representanies
legais das licitantes presentes. Não acolhida à reclamação, a matéria relativa ao procedimento
pode ser objeto de recurso.

6.20 Todas as propostas eos documentos de habilitação serão rabricados, obrigatoriamente,
pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio epelos representantes legais das licitantes presentes àsessão
deste Pregão.

6.21 Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes "Documentação"
não caberá desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de
latos supervenientes ousóconhecidos após ojulgamento.

Ó.22 ÉfacLíiiada ao Pregoeiro ou àAutoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, a
promoçàu de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
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inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da
proposta/documentação.

6.22.1 Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência
promovida.

6.23 A adjudicação deste Pregão e a homologação do seuobjeto somente serão efetivadas;
6.:i3.^ Se não houver manifestação da licitante de sua intenção de interpor recurso.

deMdamentc registrada em ata durante o transcurso da sessão do Pregão (nesse
caso, a adjudicação caberá ao Pregoeiro);

6.23.2 Se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, após o deferimento ou
indeferimento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado (nesse
caso, a adjudicação caberá ao Gestor, da mesma forma a homologação do
procedimento);

6.24 A abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação" serão realizadas sempre em
sessão pública, devendo o Pregoeiro elaborar a ata circunstanciada da reunião, que deverá
obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e pelos representantes das licitantes presentes, e
pelos membros da equipe de apoio que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste
Pregão, seja com relação às propostas ou à documentação, e pelos representantes das licitantes
presentes.

f=.2? im ara reiauva a esce Pregão constarão os registros dos representantes credenciados das
ncuanie.s. da analise cias propostas e dos documentos de habilitação, dos preços das propostas
e:.cntas e dos lances verbais apresentados, da manifestação da licitante de interpor recurso. sep.-i
prejuízo de outros registros entendidosnecessários.

6.26 Após concluída a licitação, os envelopes contendo a documentação ficarão em posse do
Pregoeiro, à disposição das licitantes, pelo período de 10 (dez) dias úteis, após o que serão
destruídos.

7. da mPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO
7.1 Até 2 (dois) dias antes da data fíxada para recebimento das propostas, qualquer pessoa

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnai' o ato convocatório do Pregão.
.1.1 Aapresentação de impugnação contra o presente Edital, deverá ser protocolada na sala

de reuniões da Comissão de Licitação, no endereço e horário descrito na Identificação
do Crgão Licitante. constante neste Edital;

71.2 Caberá ao Pregoeiro decidh sobre apetição no prazo de 24 (vinte equatro) horas.
7.1.3 Acolhida àpetição, contra oato convocatório, será designada nova data para realização

do certame.
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8.1 Os licitantes deverão apresentar na data e horário previstos no preâmbulo deste
BdiiaL dois envelopes distintos, opacos, devidamente fechados, rubricados no fecho, contendo no
ENVELOPE N". 01 - "PROPOSTA COMERCIAL" e o ENVELOPE N". 02 -
"DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", contendo no anverso destes (respectivamente) os
seguintes dizeres:

a) EN \-EiEOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA £ CNPJ
ENDEREÇO COMPLErO
PREGÃO PRESENCIAL 00015/2015
REGISTRO DE PREÇOS

b) ENVELOPE N'' 02 - HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DAEMPRESA E CNPJ
ENDEREÇO COMPLETO

PREGÃO PRESENCIAL NL 00015/2015
RF.GISTRO DE PREÇOS

Nào serão recebidos os envelopes n° 01 e 02 de licitantes que chegarem atrasadas à
sessão pública, após se miciar aabertura dos envelopes "proposta de preços".

PROPOSTA COMERCML (Envelope n'. ÚJ)
9.1 A proposta deverá conter as especificaçõeT detalhadas do item oferecido,

rigorosamente de acordo com as exigências constantes neste Edital e seus anexos, de forma ciara e
detalhada, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes requisitos:

9.1.1 Estar impressa por processo eletrônico, em (01) uma via, em papel timbrado do
licitante, redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais, e
conter o seguinte:

9.1.2 A razão social, endereço completo, CNPJ;
v.i..' Numero do Pregão, dia e hora de abertura;
V. iJcscnção clara e completa do objeto dalicitação, obedecida à mesma ordem tio Anexo

\'iíj deste liciítai, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra condição que
induza o julgaraenroa ter mais de um resultado:

9.1.S Os preços deverão ser apresentados da seguinte forma: Preço imitário etotal, por item.
expresso em moeda conreníe nacional, em algarismos arábicos, sem previsão
inflacionái-ia, ede preferência, também por extensos preços unitários etotais dos itens.
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sendo admitidas até 02 (duas) casas decimais após a vírgula (RS 0,00), no preço
unitário da mesma forma 02 (duas) casas após a vírgula (R$ 0,00), no preço global.
Sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inílacionária. Nos preços
propostos deverão estar incluídos, aiém do lucro, todas as despesas e custos, como por
exenmio: transportes, tributos de qualquer natureza e iodas as despesas, diretas ou
mdueias. rejacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.
C) prazo de \^aíidade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;

9.1.7 £m nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja
com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a
modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar
evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade
competente deste Órgão Licitante.

9.1.S Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou
multiplicação;

9.1.9 Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legai
presente à reunião de abertura dos envelopes "Proposta" com poderes para esse fim; e

9.1.10 A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida peios dados
coiisianics dos documentos apresentados dentro do envelope "Documentação":

yi.ii -A Empresa panicípante deste Pregão Presenciai deverá apresentar no Envelope
Oi juntamente com a Proposta de Preços impressa, a Proposta úe Preços em mídia
eletrônica (CD ou DVD), no formato de planilha (Exceí), obrigatoriamente
seguindo sequencía da minuta da proposta de preços sem supressão dos itens não
cotados, visando agilizar o processo deciassifíeação",

9.2 A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte do
proponente, das condições estabelecidas nesteEdital e seusAnexos.

9.3 As iicitantes ai^carão com todos os custos decorrentes da elaboração eapresentação
de suas propostas. Nos preços cotados deverão já estar inclusas as despesas legais incidemes, bem
ainda, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos, sendo desclassificadas as
propostas elaboradas em desacordo com este Edital e seus Anexos e que não atendam às suas
exigências.

Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo
Ax:. dcxicrado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este ílca

fiapedido ae pamcipar da presente licitação, correspondendo asimples apre.sentação da proposta a
maicaçao, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na
presente licitação, eximindo assim oPregoeiro do disposto no art. 97 da Lei 8.666/93;

9.S Apenas para efeito de classífícação das propostas, ocorrendo discordância entre o.s
preços unitários e totais prevalecerão os primeiros e entre os valores expressos em algarismos e
por extenso, serão considerados os últimos.
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9.6 A empresa a qual for adj udicada o objeto do certame deverá apresentar no prazo de
24 (vinte e quaxro) horas, a contar da adjudicação, uma nova proposta nos moldes do Anexo Vil,
adequada ao valor final obtido, resultado da negociação a ser realizada após de lances,

9.6.! Esta nova proposta com redução do preço global inicial não poderá detrair valores
relativos às obrigações legais.

9.7 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização da prestação do
fornecimento será interpretada como não exisiente ou já incluída no preço, não podendo aiicitaiite
nicnear acréscimo apôs a abertura das propostas.

10. DOS PREÇOS
10.1 A licitante deverá indicar na sua proposta os preços unitários por item e.

obrigatoriamente, o preço total do item, devendo já estar inclusos os impostos, taxas, fretes,
seguros e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento, que venham a incidir sobre o
objeto desta licitação, bem assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.

lO.i.l Os lances ofertados serão no valor unitário por item.
10.2 A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não llie cabendo, neste caso, odireito de pleitear
qualquer alteração, seja paramais oupara menos.

10.3 Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$),
011, aiga^smo.^. c. Jc preierência, também por extenso, prevalecendo este último em caso de
UivergeiKia. o valor unitário não seía inteiro, serão aceito apenas 02 duas) casas
aecimtiis após a vírgula (a$ 0.00), no preço unitário, da mesma forma 02 (duas) ccuas twòs a
vírgula CRS 0.00), no vreçc- slobal. áesvrezando-se as demais.

10.4 Serão desclassificadas as cotações que otereçam preços ou vantagens baseadas nas
ofertas dos demais licitantes.

Qspreços adiudicados. homologados e contratados serão fixos e írreaiustáveís.

DA ÁCEITABILIBADEDÀSPmfÓsfÁS
11.1 Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido nesse Pregão e

seus Anexos, será declarada como mais vantajosa para aAdministração, aoferta de menor preço
por item. desde que atenda as exigências técnicas do objeto licitado.

considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão.
íueliLSp e íuianciarnentos subsidiados ou afundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas
das demais licitantes;

1̂1.3 Não se admitirá proposta que apresentar preço global ou unitário simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites
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mínimos, exceto quando se referirem a mateiiais e instalações de propriedade do próprio iicitante,
paraos quais ele renuncie a parcelaou á totalidade da remuneração.

HA O Pregoeiro. além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da
obediência as condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus anexos, e a decisão quanto às
dúvidas ou omissões deste Editai.

11.5 Poderá ser solicitado ao Iicitante, informações adicionais necessárias, dos produtos
a serem fornecidos, a qualquer tempo ou fase do Processo Liciiatòrio, com a íinalidade de dirimir
dúvidas e instruir asdecisões relativas aojulgamento.

11.6 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro dePessoal
deste Órgão Licitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua
decisão.

12. DO JULGAMENTO £ CLASSIFICAÇÃO DASPROPOSTAS COMERCIAIS

32.1 Para julgamentos das propostas escritas, será considerado o menor preço item.
coiifonne Mmu-a da Proposta de Preços constantes no ANEXO Vil, deste Edital.

í:;.2 Hciiimies que apresentarem a proposta de menor preço global c as propostas
com preços até 10% (dez por cento) superiores àquele, ou, às propostas das 3 (três) melhores
ofertas, conforme disposto nos incisos VI eVÍI, do art. 11, do Decreto Federal n". 3.555, de 08 de
agosto de 2000, e Lei Federal n'̂ , 10.520, de 17 de julho de 2002, será dada oportunidade para
nova disputa, pormeio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes.

12.3 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente
desistente ás penalidades, constantesneste edital.

12.4 Após esta fase, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas das ofertas,
exclusivamente pelo critério de menor preço total do item.

12.5 OPregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela
primeira classificada, conforme definido neste Edital, decidindo motivadamente arespeito.

12.6 Sendo aceitável a oferta, será verificado ao atendimento das condições habilitatórias
pelo hciianto que a liver ibnnulado, com base nos dados cadastrais, assegurado o direito de
atualizar seu.s dados no ato, ou, conforme documentação apresentada na própria sessão, quando for
o caso.

12.7 Constada o atendimento pleno as exigências editalícias, será declarado o
proponente vencedor do item, sendo-lhe adjudicado pelo Pregoeiro o objeto que lhe couber.

12.8 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender as exigências
editaíicias, oPregoeiro examinara as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até apuração
de uma proposta negociada, que atenda todas as exigências, sendo o respectivo proponente
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital.

12.9 Da reunião íavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e
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Licitaiitcs presentes, ressaliaiido-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhe
facultado este direito.

12.10 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos
neste Edital a proposta será desclassificada.

n.n Em caso de divergências de informações contidas em documentação impressa e na
proposia espec;flca, prevalecerão às da proposta.

12.12 Não seconsiderará qualquer oferta devantagem não prevista no objeto deste Edital.
12.13 A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro,

implicará à exclusão do Íicitaníe na etapa de lances verbais e na manutenção do último preço
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

12.14 Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta
escrita demenor preço e o valor estimado paracontratação.

12.15 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido ao disposto
no g 2^ do art. 3° da Lei 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato
público, para oqual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

12.16 Após o encerramento da fase de lances serão concedidos os beneficies da Lei
Complementar n'̂ Í23/2006 qual seja, como critério de desempate será assegurado a direito de

de conimíaçac para as ME ou EPP:
a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam
iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço;

b) Ocorrendo o empate previsto no item anterior, pi-oceder - se à da
seguinte forma:

c) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o
objeto iicitado;

d) Não ocon-endo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno
porte, serão convocados os remanescentes que porventura se enquadrem
na hipótese dos parágrafos §§ l^e 2° do an. 44 da Lei Compiementar n""
123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

e) Nü caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
ou empresas de pequeno porte que se enconu-em nos intervalos
estabelecidos nos §§ Te 2^ do art. 44 da Lei Complementar 123/2006,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiropoderá apresentar melhor oferta.
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f) Na hipótese da não contraração nos termos previstos nos itens deste
Edital o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do certame.

g) O disposto neste Item somente se aUcará quando a melhor oferta inicial
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte.

h) A microempresa ou empresade pequeno porte mais bem classificada será
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

ii. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
13.1 Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48. Incisos

I e II da Lei n°. 8.666/93. as propostas que:
13.1.1 Apresentarem preços excessivos ou com valor global superior ao limite

estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles
que não venliam a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os
coeiiciciiics úe oroautividade são compatíveis com a execução do objeto;

13.1.2 Considera-se preço excessivo, para os fms de avaliação da aceitabilidade do preço
proposto, aquele que estiver acima do valor estimado pela administração ou do preço
praticado no mercado, aferindo-se este através do cuslo médio praticado dentro deste
Mumcípio, constante da Plamlha de Custos efetuada pela Administração, devidamente
atualizado até adata da abertura do envelope "Proposta", utilizando-se, para o cálculo
de atualização, o IPCA na ocasião.

13.1.3 Não atenderem às exigências contidas neste Pregão.
13.2 Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às

iicitantes o prazo de 08 íoiío) dias úteis para apresentação de outras propostas, escoimadas das
causas referidas na condição anterior.

_ DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (Enveiope 02)
As Iicitantes deverão incluir no Envelope 01 - HABILITAÇÃO a seguinte

documentação:
14.1.1 RELATIVAMENTE AHABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro comerciai, no caso de empresa individual, acompanhando da cédula
de identidade do titular;
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b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social, em vigor da licitanle,
devidamente registrado, em setratando de sociedade comercial e,no caso de sociedade por ações,
acompanhadode documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas,
no caso de sociedades civis, acompanhadas de provada diretoria em exercício;

d) Cópias de CPF e RG dos sócios ou titulares da empresa;

14.1.2 RELATIVAMENTE A REGULAIUDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - (CNPJ); com

data emissão não superior a 60 (sessenta) dias dadata de abertura deste certame,
b) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal,

conforme o caso. relativa à sede e domicílio da licitante, pertinente ao ramo de atividade que
exerce (Alvará e FÍC) e compatível com o objeto deste PREGÃO;

c) Prova de quitação com a Fazenda Federal (Dívida Ativa com a União e
Receita Federal), Estadual e Municipal da sede da licitante e do município de Taperoá, de acordo
com odisposto no art. 29, inciso ÍIÍ, da Lei n°. S.666/93, dentro do prazo de validade;

d) Cerdíicado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica
f edeial, conforme alínea "a"do art. 27 daLei n''. 8.036/90, devidamente atualizado.

e) Certidão Negativa de Débitos —CND (conforme modelo aprovado pela
IN/RFB nU 558 de 19/08/2005) relativa às contribuições social fornecida pelo INSS - instituto
Nacional do Seguro Social, (Lei S.212/91), devidamente atualizado;

f) Prova da inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT, da empresa, nos termos do
titulo VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei 5.452, de Ude
Maio de 1943.

14.1.3 relativamente QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Ceitidão Negativa de falência ou concordata, ou execução patrimonial c de

execução riscai, c.xpcütda pelo distribuidor da sede da licitante, emitida nos últimos 30 (trinta)
alas;

b) Balanço Patrimonial edemonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada asua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a
variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE
INTERNA -IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas -FGV ou de outro indicador que o
Venha substituir. As empresas oprantes do SIMPLES deverão apresentar seu faturamento mensal
dos últimos 12 meses, assinado pela representante legal e seu contador informando o CRC, nos
termos da NBC-T-2.1 do Conselho Federai de Contabilidade e acompanhado do Certificado de
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Regularidade Profissional de Contabilidade e copia da Carteira de Habilitação Profissional com
foio;

Observações: serão considerados aceitos conio na forma da lei o Balanço
Patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

I - Sociedade regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima);
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados emjornalde grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Ucitante.

11 - Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA.):

- por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou
em outro órgão equivalente; ou

- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis (DRE, DMPL, DFC,
DLPA) eNotas Explicativas, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede
ou domicílio da licitante;

ííl - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nL 9.317, de 05 de
janeiro de 1996 -Lei das Microempresas edas Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":

- por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou
em ouiro órgão equivalente: ou

- fotocópia do Balanço, das Demonstrações Contábeis (DRE) e Notas
Explicativas, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante;

-IV - Sociedadecriada no exercício em curso:

- Fotocópia do Balanço de Abertura e Termo de Abertura, devidamente
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

V- OBalanço Patrimonial e as demonstrações contábeis (DRE), deverão estar

ftua Governador Dorgiva! Terceiro Neto, 363 - Centro - Taperoá-FB
CEP: 58.680-000 - CNPJ; 03.749.525/0001-36
"one: (83)3463-2924/2396 -- E-niaii; DreielturataperoaDb(3smail.coi



ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE TAPEROÁ
COMISSÃO PERMANJÍNTE DE LICITAÇÃO

unicef
Edição 2009/2012

assinados por Contador oupor outro profissional equi valente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

c) O licitanie terá sua boa situação financeira avaliada, com base na
apresentação junto do balanço, dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC) maiores que um (> 1), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas;

EG == Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG - Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

Passivo Circulante

1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos
juntado ao balanço, caso o capital social não seja igual ou superior, como
mencionado na alínea anterior;

2) Se necessária à atualização do balanço e do capital social, deverá ser
apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo
correspondente;

d) Observação: A iiciiante que apresentar resultado igual ou menor que 01
(umS, era qualquer dos índices referidos no subitem anterior, quando de sua habilitação deverá
comprovar, por meio de balanço patrimonial do último exercício social, patrimônio líquido
mínimo correspondente a10% (dez por cento) do valor total estimado do contrato. As empresas
iniciadas no corrente ano, que não terão balanço patrimonial, apresentarão o registro do capital
social najunta comercial, ouórgão equivalente.

14.1.4 RELATIVAMENTE A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 363 - Centro -Taperoé-PB
CEP: 53.680-000 - CNPj: 08.745.525/0001-36
rcne; (85)3463-2524/2356 - E-mai;: preteiturataoeroapbiSgmaii.con



ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE TAPEROÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Ediçãú 20(^2012

a) Comprovação de capacitação íécnica-operacional da licitaiite (Art.30, lí da Lei 8.666/93)
através de 01 (um) atestado (declaração) de capacidade técnica, ou mais, expedido(s) por
pessoajurídicade direito público ouprivado que comprove(m) que a lícitante está fornecendo
ou já forneceu objeto compatível com o objeto da presente licitação, sendo que pelo menos
um seja acompanhado da cópia da nota físcal. Para fins deste processo licitatário, serão
entendidos como compatíveis, atestados apresentados somente para a venda de óculos de grau
c lentes corretivas dc qualquer natureza;

i Api esci uar >ará Saniiáj^io emitido pela Gerência de Vigilância Sanitária;
c) Apresentar comprovação de Diploma ou Certificado do Técnico em Ótica responsável pela
empresa, emitidopor órgão competente.

14.1.5 E ALNDA OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação
da forma do § 2°, do Art. 32, da Lei n°. 8.666/93, alterada pela Lei n°. 9.648/98 e instrução
Normativa MARE rf. 5/95, republicada no Diário Oficial da União de 19 de abril de 1996. nos
termos do modelo constante do Anexo TV deste Editai, com firma reconhecida;

b) Declaração de inexistência em seu quadro pessoal demenores, na forma do
disposto do inciso XXXIIi, do art. T daConstituição, nos termos do modelo constante do Anexo

deste Edital, com firma reconhecida;
c) Declaidção do representante da proponente que seus dirigentes, integrantes

u.;i dircLcna uu adrnmisiradores não se encontram no exercício do cargo ou função pública, neste
Orgào uiciiante ou na Câmara de Vereadores deste Município, conforme modelo constante no
Anexo IV, com firma reconhecida;

14.2 O iicitante nhcroempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir o
regime diferenciado efavorecido disciplinado na Lei Complementar ifi. 123/06, deverá apresentar
a seguinte documentação:

a) Declaração firmada peio Técnico responsável devidamente registrado no CRC
(Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei 123/06 na
condição de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte,

b) Declaração finnada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos
impedimentos previstos nos incisos do §4" do Artigo 3® da Lei Complementar nL 123/06.

14.2.1 - Hm hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados acima
paia eleito de comprovação do enquadramento de Micro Empresa e Empresa de
Pequeno Pene.

Í4.2.2 Aempresa que apresentar a Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte junto aos documentos de credenciamento e não apresentar a documentação
relativa à habilitação terá todos os seus itens classificados pelo direito estabelecido na
Lei Complementar 123/06 cancelados e contratados pela empresa que estará em 2"
iugai' da classificação.

14.2.2
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14.2.3 As microempresas e empresas dc pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscaJ, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

14.2.4 Havendo algnma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por iguai período, a critério da Administração Publica, caso apresente
alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.
14.1.4.1 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima,

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no An. 81 da Lei nL 8.666, de 21 dejunho de 1993, sendo facultado à
A-dminisiração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

14.2 Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação na imprensa oficial,
ou, ainda, por cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para conferência pelo
Prcgociro. aceitas cópias ilegíveis, que não oíereçam condições de leitura das
in.íormaçõos noias comidas per parte do Pregoeiro.

í -.: ;. oács os documentos expedidos pela empresa deverão estai' subscritos por seu
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor;

14.4 Aaceitação dos documentos obtida via internei ficará condicionada àconfirmação
de sua validade, também por esse meio, pela Equipe de Apoio oPregoeiro:

14.5 iodos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e,
preferencialmente com o n*" do CNPJ e endereço respectivo. Se olicitante for a matriz, todos os
documentos deverão estar em nome da matriz; se for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da íiliaí, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos
apenas em nome da matriz; se o licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados em nome da matnz eda filial simultaneamente;

!4.6 Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua estrangeira deveiá
estar acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público
ju!-amentado;

-4.7 Oobjeto conscante do ato constitutivo da empresa deve ser oompativel com oobjeto
licitado;

14.8 Serão aceitas certidões positivas, com etèiío, de negativa ecertidões positivas, que
contenham comprovação de que os débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade
suspensa.

Í4.9 Serão aceitas somente cópias legíveis;
14.10 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e
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14.11 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que Tiver dúvida e julgar necessário.

!4.!2 Os íiocumentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou
•:.c;íüerníic!os. numerados seqüencialmente e na ordem retro mencionada, descritos na folha
aoaixo o número do item a que coiresponde, esta medida visa facilitar a conferência da citada
documentação.

14.13 - Os licitaníes que alegarem de estar desobrigados da apresentação de qualquer um
dos documentos exigidos na fase habilitaíória, deverão comprovar esta condição por meio de
certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor.

DO JULGAMENTO EDA DESQUALIFICAÇÃO DOSDOCUMENTOS
15.1 Depois de examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de

habilitação das licitantes, mediante confronto com as condições deste editai, serão desqualificados
e não aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui estabelecidas,

15.2 Quando todas as licitantes forem inabilitadas, oPregoeiro poderá íixar-lhes o prazo
.'.'iío) Oihs uícKs pam a apresentação de novos documentos escoimados das causas referidas

no aio inabilitatório (art. 48, parágrafo 3°, daLei 8.666/93).
15.2.1 Serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados c não

aceitos.

15.2.2 Os licitantes podarão abdicar do prazo estabelecido, de comum acordo.

17. DOS RECVRSÒS ADMINISTRA TÍVOS, ÃPjímCAÇÂO EHoJíúLÓGAÇÂÒ
16.1 Deciarada(s) a(s) vencedora (as), qualquer licitante poderá manifestar, imediata e

motivadamente, a intenção de interpor recurso, deverá ser feita ao finai da sessão, com registro
em ata da síntese das suas razões de recorrer, no que lhe será concedido prazo de 03 (três) dias
uLt-iS pai-a apresentação das razões do recurso, desde que encaminhada e protocolada diretamente
na Comissão de Licuaçào. ticando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as
cíiíurarrazoes. em mual ntimero de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-ihes assegurada vista imediata dos autos.

16.2 Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá à
hcitante ajuntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no prazo de
03 (três) dias úteis contados dalavTatura daata, nos casos de:

a) Julgamento das propostas;
â. Habilitação ou inabiiitação da licitante; e
b. Outros atos e procedimentos.

16.3 A falta de manilesíação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no
momento da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusao desse direito da licitante,
podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora.
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Í6.4 Os memoriais correspondentes ao recurso deverão ser dirigidos o Pregoeiro.
praticante do ato recorrido, que os comunicará às demais iicitantes para impugná-lo ou não,
apresentando memoriais com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis.

16.5 - Será franqueada às iicitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na
sala da Comissão Pemianente de Licitação.

16.6 Caberá •;> Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas
eecisões e ao üestor deste Órgão Licitante a decisão fmal sobre os recursos contra atos do
Pregoeiro.

16.7 Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o
Gestor deste Órgão Licitante poderá homologar este procedimento de licitação e determinar a
contratação com a licitante vencedora.

16.8 Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes àdefesa da licitante que pretender
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito,
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio.

16.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sala
da Comissão de Licitação no endereço, horários e dias estipulados no Preâmbulo deste Edital.

16.10 Dos Atos deste Órgão Licitante caberá:
16.11 I - ic-.Lusvj. dirigido ao Gestor deste órgão Licitante, interposto no prazo de 03

urèsj üias uíeis. a contar ua imiinação do ato, a ser protocolizado no endereço referido no
Preâmbulo aesie Edital, nos casos de:

16.12 Anulação ourevogação da licitação;
16.13 Rescisão do Contraio, aque se refere o inciso í do artigo 79 da Lei nL 8.Ó66/93;
16.14 Aplicação das penas desuspensão oumulta.
16.15 ÍI - representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão

relacionada com oobjeto do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico,
16.16 Orecurso sera dirigido àautoridade superior, por intermédio da que praticou oato

recorndo, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhá-io devidamente informado àquela autoridade. Neste caso. a decisão
deverá ser proferida dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena
de responsabilidade (§ 4® do artigo 109 da Lei no 8.666/93).

j-ís.l! intimaçáo dos atos referidos no inciso i do subitem 16.9, excluindo-se a pena de
-.era mediaiire publicação na imprensa oficial.

. recursos e ímpugnações inierpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
18. DA formalização DA ATA DE REGISrmDEPRÊÇOs7DÃCO^

17.1 Homologada a licitação, será foimalizada a Ata de Registro de Preços, com o"
fornecedor primeiro classificado e, a critério da Administração, registrar o valor colado pelos
demais Iicitantes.

17.2 O Órgão Gerenciador, convocará formalmente os fornecedores, com antecedência
mínima ue 05 (cinco) dias, informando o iocal, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de
Registro de Preços.

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 363 - Centro -Taperoá-PB
CcP; SS.53O-00Ü - CNPJ; OS.749.525/0001-36
Fone; (83)3463-2924/2396 - E-mail: prefeiturataDeroaDb(a)smaii.rni



ESTADO DA PARAÍBA
MUNÍCIPÍO DE TAPEROÁ

COMISSÃO PERMAMíNTí: DE LíCITaÇÂO

unicef
Edição 2009/^12

17.2,í Oprazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado por um dos fornecedores
convocados, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador.

17.3 No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer
ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas
neste Edital, o Órgão Gerenciador registrará os demais licitantes na ordem de classificação,
mantido ovalor do primeiro colocado na licitação, ou acritério da Administração, registrar ovalor
cotado pelos demais licitantes.

17.4 Os iomecimeníos deverão ser efetuados conforme autorização de fornecimento
emitida pela Contratante contados do recebimento da Nota de Empenho. A autorização de
empenho será feita pelo Órgão Gerenciador e Órgãos Paiticipantes. Olicitante vencedor deverá
manter durante o prazo áe vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de
habilitação que lhe foram exigidas nesta licitação.

n.5 .A recusa injustificada do licitante Vcolocado em atender o disposto no subitem
:uner!or. dentro do prazo estabelecido, sujeitará olicitante àaplicação da penalidade de suspensão
i-rnr-orana pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

17.6 A Nota de Empenho poderá ser cancelada pela Administração nas seguintes
hipóteses:

17.7 üniiateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência
de uma das hipóteses contidas no artigo 78 da Lei n"^. 8.666/93 ealterações;

17.8 Amigavelmenie, formalizada em autorização escrita e fundamentada do
Contratante, após acordo entre as partes;

17.9 Judicialmente, nos termos da legislação,
17.10 Avencedora na licitação está obrigada aaceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões determinados pelo Contratante na forma do artigo 65 da Lei n°. 8.666/93
e alterações.

i7.11 Na hipótese prevista no item anterior, acontratação se dará pela ordem de registro e
na .razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.

I A supressão de quantitativos registrados na Ata, ainda não contemplados por
pedidos de fornecimento, poderá ser total ou parcial, acritério da Administração, considerando-se
odisposto no parágrafo 4^ do artigo 15 da Lei 8.666/93 ealterações.

17.13 Qualquer entendimento relevante entre aAdministração ealicitante vencedora será
formalizado por escrito etambém integrará aAta de Registro de Preços.

—DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1 Poderão utilizai--se da Ata de RegistrTdTPreços decorrentes"deste certame às

entidades eusuários relacionados neste Edital, respeitadas, no que couberem, as condições eas
regras estabelecidas na Lei n^. 8.666/93 e alterações, no Decreto Federal n°. 7.892/2013, pelo
Sistema de Registro de Preços.
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18.2 0(s) órgão(s) usuário(s) não será(aoj obrígado(s) a contratar os fornecimentos
constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios legais para adquiri-los.

18.3 E assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a
preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o item anterior, do processo
especifico para coniratação, resultar preço/proposta igual ou superior ao registrado.

20. DAS CONDIÇÕES DE FÒRNECIMENfÓ, DA AVRfoklZAÇÃÕ EDA FISCALIZAÇÃO
19.1 OÓrgão Gerenciador será o responsável pelos atos de controle e administração da

Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pela
Secretaria solicitante, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, o(s)
fomecedor(es) para o(s) qual(is) será(ao) emilido(s) a(s) Noía(s) de Empenho(s).

19.2 Somente quando oprimeiro registrado for declarado inadimplente no processo, será
indicado o segundo e, assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo
tempo.

19.3 A emissão das Notas de Empenho serão de inteira responsabilidade do órgão
gerenciador da Ata de Registro de Preços, cabendo ao mesmo todos os atos de Planejamento,
(irçamento c* Gestãojunto aos fornecedores.

19.4 .VAcministração não emitirá qualquer Nota de Empenho sem a prévia existência do
respectivo crédito orçamentário.

19.5 A convocação dos fornecedores será sempre formalizada pelo Gestor de Ata,
através da respectiva Nota de Empenho. ANota de Empenho conterá o número da licitação eda
respectiva Ata de Registro de Preços.

19.6 O fornecedor convocado na forma do item anterior que não comparecer, não
atender ao pedido de fornecimento do{s) produto(3) no prazo estipulado ou não cumprir as
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste
Edital.

19.7 Quando comprovada uma dessas hipóteses, o órgão usuário deverá comunicar a
ocorrência ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços e solicitar a indicação do próximo
iorncoedoi. sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

19.8 As condições para foniecimento do(s) produto(s) estão estabelecidas neste Edital c
sciàr. consicicraüas a cada Nota de Empenho.

19.9 O não atendimento da Nota de Empenho no prazo estipulado caracterizará o
madimpiemento do fornecedor, e autoriza a .Administração a convocar o próximo fornecedor
classificado, sem prejuízo de aplicação de penalidades.

19.10 A atestação do fornecimento deverá ser efetuada pelo Setor
Requisitante/Solicitante, ou por outro servidor designado para esse fim, representando este Órgão
Licitante.
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19.11 O Contrato será acompaRhado(a) e físcalizado(a) por este Órgão Licitante/Órgão
Gerenciador que deverá indicar os Servidores responsáveis pelo Controle, e que será designado
para esse fim, na condição de representantes desta.

19.12 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes gestores
deverão ser solicitadas àeste Órgão Licitaníe/ órgão Gerenciador, em tempo hábil para aadoção
das medidas convenientes.

19.13 A liciiante vencedora deverá manter preposto, aceito por este Órgão Licitante,
durante operíodo de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário.

DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕESDEPREÇOS
20.1 Duiante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, nao

podendo ser minorados ou majorados, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de
ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso íí do artigo 65 da Lei n° 8.666/93 e
alterações oude redução dos preços praticados no mercado.

20.2 Comprovada aredução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do
registro, em determinado(s) item(ns), aAdministração poderá iicitá-Io(s) novamente, garantindo
preferência ao detentor do registro de preços, no caso de empate, na forma da Lei.

22. DOS ENCARGOS DESTE ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃOS PARTICIPANTES E^Ã
LICITANTE VENCEDORA.

20.3 Caberá aeste Órgão Gerenciador eÓrgãos Participantes:
20.4 Lmim- (írdern de Fornecimento dos produtos;
20.e Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da prestação do

fornecimento desejado;
20.6 Promover o acompanhamento ea fiscalização quando da execução do objeto, sob

os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando àlicitante vencedora aocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas por
parte desta;

20.7 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
licitante vencedora;

20.8 Fiscalizar ocontrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
20.9 Efetuar opagamento à licitante vencedora em até 30 (tinta) dias após o atesto da

Nota Fiscal/ Fatura;
zO.ÍO Atestai- aexecução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente.

2i.i Caberá à licitante vencedora:
21.1.1 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do

fornecimento, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; o) taxas, impostos econtribuições;
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d) indenizações: e) vale-refeição; í) vales-transporíes; e g) outras que porventura venham a ser
criadas e exigidas pelo Governo;

21.1.2 Responder pelos danos causados dircLamente a este Órgão Licitante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização e acompanhamento pela Contratante;

21.1.3 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade deste Órgão Licitante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados
'.iurante o rnrnecimenio:

21..L4 riesiui o fornecimento adequado ao pleno atendimento dos usuários, sem
quciíquer upo de discriminação e sem incorrer em abuso de poder econômico, atendendo às
condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança e cortesia na prestação do
fornecimento deacordo com o Termo de Referência;

21.1.5 Fornecer os produtos de acordo com as características determinadas no Termo de
Referência;

21.1.6 Comunicar ao Setor Solicitante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente e prestar os esclarecimentos quejulgar necessário;

21.1.7 Comunicar aeste Órgão Licitante, por escrito, se verificar condições que possam
prejudicar o fornecimento ou aiminência de fatos que possam interferir na perfeita execução deste
contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento apresentando razões jusiificadoras. as
quass serão objeto de análise, que poderão serounão aceitas pelo Contratante;

21.1.^ Hnconirar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o previsto
nnx-;-din;.enio íicitaiório.

.il.i.9 Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante toda a execução do
contrato.

21.1.10 Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados,
diretamente ao Órgão Licitante ou aTerceiros, decorrentes de sua culpa ou doío;

21.1.11 Arcar com encargos trabalhistas, previdencíários, tarifas, seguros, tributários,
transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o
objeto resultante deste contrato, bem como os riscos atinemes àatividade;

21.1.12 Os preços contratados serão considerados completos e suficientes para o
fornecimento, objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento
adicionai devido a erro ou má interpretação de parte da Licitante Vencedora;

2Í.Í.13 Responüer pela qualidade, quantidade, perfeição, segurança e demais
canuiierísucas do objeto, bem como a observação às noimas técnicas;

21.1.14 Assegurar os empregados contra riscos de acidentes de trabalho;
21.1.15 Indenizar terceiros e à Administração todo e qualquer prejuízo ou dano,

decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em
conformidade com. o artigo 70 daLei n*". 8.666/93;
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DAS OBRIGAÇÕES SOCL4ÍS, COMERCIAIS EFISCAIS.
22.1 A Licitante Vencedora caberá, ainda: —
22.1.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com este Órgão
Licitante;

22.1.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com ele,
ainda que acontecido em dependência deste Órgão Licitante;

22.1.3 Assumir rodos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
•viacionadas ao fornecimento, originar]amente ou vinculada por prevenção, conexão ou
contingência; e

22.1.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais ecomerciais resultantes
da adjudicação deste Pregão.

22.2 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na
condição anterior, não transfere aresponsabilidade por seu pagamento aeste Órgão Licitante, nem
poderá onerar oobjeto deste Pregão, razão pela qual alicitante vencedora renuncia expressamente
aqualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com aeste Órgão Licitante.

24. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS
33.í Devera a hcitante vencedora obsers^ai-, também, oseguinte:

->-pressamente proibida a contraiação de servidor pertencente ao quadro de
pe5-->i)al desic Órgão làcuanie durante avigência do contrato;

23.1.2 Expressamente proibida, também, aveiculaçâo de publicidade acerca do contraio
oriundo deste Pregão, salvo se houver prévia autorização deste órgão Licitante; e

23.1.3 Vedada a subcontratação de outra empresa para ofornecimento do objeto deste
Pregão.

25. DO PAGAMENTO
24.1 A adjudicatária deverá apresentar Nota Fiscal para liquidação e pagamento da

despesa por este Órgão Licitante, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, quando
deverão ser mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação. Opagamento será feito a
vo.iuaiada até 30 (irinta) dias contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou documento
oí;U!vaieme. Gcviaamenfe aprovada pelo Setor técnico da área solicitante, comprovando, assim, a
rnucga do oDjen.^ era esirrto acordo com a especificação, mediante aapresentação, aceitação e
atesto do Gestor do Contrato nos documentos hábeis acobrança.
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24.2 Para efeito de cada pagamento, ficará condicionado à regularidade da Contratada,
devendo amesma apresentar anota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das Certidões (INSS e
FGTS) e as cópias das Certidões Federal, Estadual e Municipal, em originai ou em fotocópia
autenticada.

24.3 Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido o contrato poderá ser
rescindido e a Contratada sujeitaás multas estabelecidas neste Contrato.

24.4 Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto
de correção pela Licitante Vencedora ehaverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento
até que o problema seja definitivamente regularizado.

24.5 Este Órgão Licitante poderá deduzir da importância a pagar dos valores
correspondentes às multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora nos termos deste
í-Tegão

24.5.Í Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte
procedimento:

I. a muita será descontada do valor total do respectivo contrato; e
II. se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento,

responderá o contratado pela sua diferença a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmente.

24.6 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito àalteração dos preços, ou de
compensação financeira por atraso de pagamento.

26. OO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
25. í O Tornececíor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo

administrativo específico, assegurado ocontraditório eampla defesa:
25.1.1 A pedido, quando:

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por
ocorrência de casos fortuitos oude força maior;

25.1.2 Por iniciativa da Administração, quando:
a) Perder qualquer condição de habilitação exigida no processo íicitatório;
b) Por razões de interesse público, devidamente motivado ejustificado.

25.1.3 Por iniciativa do órgão ou entidade usuária, quando:
a) Ofornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de
Preços;

comparecer ou se recusar a efetuar, no prazo estabelecido, o
rornecm-icnto do(s) produto(s) decorrentes da Ata de Registro de Preços;

25.1.3
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a) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas Autorizações de
Fornecimento dela decorrentes;

25.1.4 Em qualquer das hipóteses acima, concluído oprocesso, a Administração fará a
alteração em apenso na Ata de Registro de Preços e informará aos demais
fornecedores a nova ordemde registro.

26.1

26.1.1

26.1.2

27. DO CANCELAMENTO DA ATA DO REGÍSTRO DE PREÇOS
AAta de Registro de Preços decorrente desta licitação será cancelada:
Automaticamente:

a) Pordecurso de prazo de vigência;
b) Quando não restarem fornecedores registrados;

Pela Administração, quando caracterizado o interesse público.

28. DAS SANÇÕESAmiINlSTRATÍVÃS
27.1 Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução do cename, não

mantiverem a nroposía. forem os 1.'̂ colocados na licitação e não assinarem a Ata de Registro de
Preços, componai-em-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal,
podei ãú ser aplicadas, confonne ocaso, resguardados os procedimentos legais, sofrer as seguintes
sanções, a critério da Administração, isolada ou cumulativamente, sem prejuízo da reparação dos
danos causados à Administração Municipal pelo infrator:

27.2 Impedimento para registro na Ata, se concluída afase lícitatória;
27.3 Cancelamento do registro naAta;
27.4 Adveitência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores;
27.5 Multa de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
27.6 Suspensão temporária do direito de licitar ou de contratar com a Administração

Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a Autoridade que aplicou a
penalidade.

2 .7 de iuidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública
27.8

27.9 Aaplicação das penalidades ocorrerá após adefesa prévia do interessado, no prazo
estabelecido na Lei de Licitações, a contar da iníimação do ato.

27.10 Amulta estipulada no subitem 27.1.4 será aplicada nas hipóteses de inexecução
total ou parcial das obrigações assumidas.

27.11 Não será aplicada multa se, comprovadaraente, o atraso do atendimento, advir de
caso fortuito oumotivo de força maior.

27.12 Odescumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor no
momento da execução da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pelo órgão ou
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entidade usuária, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou
cumulativamente, nas seguintes sanções;

27.12.1 Advertência;

luLL.t Müila de iO% (dez por cento) sobre o valor estimado total do contrato, em caso
de recusa do i/ colocada em assinar aAta de Registro de Preços.

27.12.3 Muita de 1% (um por cento) por dia de inadimplência, até o trigésimo dia de
fornecimento incompleto ou em atraso, incidentes sobre ovalor estimado mensal da contratação,
além do desconto do valor correspondente ao produto não fornecido pela detentora da Ata.

27.12.4 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à
Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos;

27.13 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o
contraditório e ampla defesa.

27.14 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de
aplicação de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais
perdas e danos causados à Administração.

29. DASblSPOSlÇÕES FINAIS
28.1 O desatendimento de exigências formais e não essenciais, não implicará no

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta, durante arealização da sessão pública de Pregão.

28.2 Apresente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo oÓrgão
Gerenciador, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da
licitação.

28.3 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e o Órgão Gerenciador não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
•ndependentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.4 (í ]v-,oponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das infonnações
pi-esíadas - dus docamentcs apresentados em qualquer fase da licitação. Afalsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata
desclassificação do proponente que otiver apresentado, ou, caso tenha sido ovencedor, arescisão
do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

28.5 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente eaceito pelo Pregoeiro.

28.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exciuir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente noimal no Órgão Gerenciador e/ou Órgãos Participantes.
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28.7 E facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

28.8 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazê-lo no prazo deteiminado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação / inabilitação.

28.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no
aiasiamciUü uo proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta.

28.10 As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança dacontratação.

28.11 A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos termos
deste Edital.

28.12 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação do Pregoeiro em conti'ário.

28.13 Independentemente de transcrição, farão parte integrante da Ata de Registro de
Preços, as mstruçòes contidas neste Edital, os documentos nele referenciados, além da (s) proposta
;•:_! aprescntacia (s) pelo (s) vencedor (es) do certame.

28.14 Os fornecimentos realizados em decorrência da licitação serão efetuados
independentemente de contrato formal, nos termos da Ata de Registro de Preços que será lavrada,
reconhecendo desde já o licitaníe que as Notas de Empenho representa compromisso entre as
partes.

28.15 A critério da Administração, o item poderá ter seu registro cancelado por ser
considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de mercado.

28.16 Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as
disposições constantes nas Leis citadas, neste Edital.

DO FORO
29.1 As questões decorrentes da execução deste Editai, que não possam ser dirimidas

adnnnistraíu ainenTe. serão processadas e julgada no Foro da Comarca de Taperoá - PB, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Taperoá - Pí^23 de Março de2015.

HERICK FAÍ?Í^CIO LIMA TRÂJANO
Pregoeiro

Rua Governador Dorgiva! Terceiro Neto, 353 - Centro - Taperoá-PB
CEP: 58.580-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2524/2396 - E-maii: prefeiiurataDeroaDb@gmaii.roi
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ANEXO I- CARTA DE CREDENCIAMENTO

t.A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA KHABILITACÀ01

À

Prefeitura Municipal deTaperoá- PB
Referente:

Pregão Presenciai n°. 00015/2015

Objeto: Formação de Registro de Preços para Futura Aquisição de Lentes eArmações para Beneficiar
Pessoas Carentes de Nosso Município.

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Senhor Pregoeiro,

Por este instrumento solicitamos o credenciamento da emoresa , inscrita no CNIM
sob o numero , com sede a , para participar da licitação acima reíêrenciada, onde
ücsighamos aínj Senlíoría) , portador de Carteira de Identidade n.° , para nos representar
neste certame, podendo formular lances verbais àproposta escrita apresentada, quando convocado, e. ainda,
rubncar documentos, renunciar odireito de recursos e impugnação a recursos, assinar alas. recorrer de
decisões administrativas e, enfim, praticar todos os atos inerentes àreferida licitação.

Locai/Data

(Nome/RG/Assinatura)
Com Firma Reconhecida

OBS.: Documentos a serem úpresentados:

a; em caso defirma individual, o registrocomercial;

h) nos demais casos, oato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor);
c) ocredenciado deverá apresentar documento de identidade ao Pregoeiro.

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 353 - Centro -Taperoâ-PS
CbR: 58.580-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
rone; (83)3463-2924/2396 - g-maii: prefeiturataoRrnanh/Sgmr^ii r-A.
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ÍA SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA R
HABILITAÇÃO^

Prefeitura Municipal de Taperoá- PB
Referente:

Pregão Presencial if. 00015/2015

Objeto: Formação de Registro de Preços para Futura Aquisição de Lentes eArmações para Benellcia
Pessoas Carentes de Nosso Município.

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO

(Nome da Empresa) inscrita no CNPJ sob o n°. , estabelecida à

• representante abaixo identificado, DECLARyV, sob as penas da Lei, que
areienda empresa não se enquadra nas disposições do §4^ do Artigo 3°, bem como não ultrapassa
olimite estabelecido no §10 do Artigo 3^ todos da Lei Complementar rf 123/2006.

LocaLT)ata

(Nome/RG/Assinaíura)
Com Firma Reconhecida

Rua Governador Dorgival Terceiro Neic, 363 - Centro -Taoeroá-PB
CEP: 58.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
•oi.e; ^63)346s-2924/2396 -E-rnail: preteítur3taDefoaob@gmaiLcoi
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ANEXO m - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PAIC\ CREDENCIAMENTO

ÍA SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E

HABILITACÂ01

Freièltura Municipal de Taperoá - PB
Ãeferenie:

Pregão Presenciai ]t\ 0Ü0i5/20i3

Objeto; Formação de Registro de Preços para Futura Aquisição de Lentes eArmações para Beneficiar
Pessoas Carentes de Nosso Município.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

estabelecida à

_(Nome da Empresa) , inscrita no CNPJ sob o n".
, por seu representante abaixo identificado.

DECLARA, para efeito de participação no processo licitatório acima referenciado,
e de coníormidade com a exigência contida no arí. 4^ VII, da Lei 10.520/2002, que cumpre
nienamente com todos os requisitos de habilitação exigidos no edital eque os envelopes n''. i e2
contem a indicação do objeto e o preço oferecido e a documentação de habilitação
respectivamente.

Local/Data

(Nome/RG/Assinatura)
Com Firma Reconhecida

Rua Governador Dorgiva! ierceiro Neto, 363-Centro-Taperoâ-PB
CEP; 58.580-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-nnail; prefeiturataDerQaob@gmail rn.
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Prefeitura Municipal de Taperoá- PB
Referente;

Pregão Presencial 00015/2015

Objeto: Formação de Registro de Preços para Futura Aquisição de Lentes eAnnaçÕes para Beneficiar
Pessoas Carentes de Nosso Município.

estabelecida à

DECLARAÇÕES

(Nome da Empresa) , inscrita no CNPJ sob o n°.

, por seu representante abaixo identificado,

DECLARA, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de
habilitação, eque temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos àlicitação em causa e
nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus Anexos.

DECLARA não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, emenores de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendizes, apartir de 14 (quatorze) anos, nos termos do
mciso XXXiil do ai"i. 7" da Constituição Federal (Emenda Constitucional rf 20, de 1998);

DEC LaRA, sob as penas da lei, que assume inteira responsabilidade peia
autenticidade de todos os documentos einformações que forem apresentadas na presente licitação.

DECLARA que, seus dirigentes, integrantes e administradores não se encontram
no exercício de cargos ou âmções públicas, na Prefeitura Municipal ou na Câmara Municipal de
Taperoá-PB.

Local/Data

(Nome/RG/Assinatura)
Com Firma keconhecída

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 363 - Centro - Taperoá-PB
CEP: 58.680-000-CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-mall: prefeiíuraíaDeroaDbOernail coi
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PREGÃO PRESENCIAL N". 00015/2015

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos (data), a PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, sediada à Rua Governador
Oortiival Terceiro Neío. 36? - Centro - Taperoá - PB, por seu representante nomeado, nos termos
do aitiiio \5 da Lei Federai n". 8.666/93 e alterações e das demais normas legais aplicáveis, em
iace da cíassiticação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL do SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS n"*. 00015/2015, homologado pelo Prefeito Jurandi Gouveia Farias,
Brasileiro, Casado, Empresário, residente edomiciliado na Rua Pre.sidente Epitácio Pessoa n" 213.
- Centro - Taperoá - PB, CPF rF 759.414.064-87, Carteira de Identidade n° 1.535.675 SSP-PB,
RESOLVE registrar os valores oferecidos para AQUISIÇÃO DE LENTES E ARMAÇÕES
PARA BENEFICIAR PESSOAS CARENTES DE NOSSO MUNICÍPIO, por um período de
12 meses, de acordo com as especificações e quantitativos estimados no presente Edita! e seus
anexos do Edital de PREGÃO PRESENCIAL, que passa a fazer parte desta Ata, tendo sido, os
referidos valores, oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas no certame.
Presentes às empresas e seus representantes:

CLÁUSULA í - DO QB.ÍKTO
1. CONTRATAÇÃO; Aquisição de Lentes eArmações para Beneficiar Pessoas Carentes de

Nosso Município, de forma parcelada, por um período de !2 meses, de acordo com as
especiílcações e quantitativos estimados no presente Edital e seus anexos.
CONSUMO MÉDIO: Ovalor estimado da contratação pelo período de 12 (doze) meses éde
RS ( ^

Cove-n?dor Ocrgiva! Meto, 353-Centro-Taperoá-FB
CüF; :3á.ò80-ü0ü ~ CNPj; 08.749.525,''üOOl-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-maü: prefeiturataDerQ3Db@gmail coi
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CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua
assinatura, podendo serprorrogada, nos termos do artigo 57 daLei 8.666/93.
2.1. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será

obrigado a contratar o objeto referido na Cláusula I exclusivamente pelo Sistema de
Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente,
sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou,
cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto,
garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA m " DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3. Apresente Ata de Registro de Preços será usada pela Secretaria Municipal Saúde de Taperoá,

participantes do processo, autorizado pela Prefeitura Municipal de Taperoá, que será oórgão
gerenciador dapresente Ata de Registro dePreços.
3.1. Ovalor ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços éoa

seguir relacionado, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Presencial No.
00015/2015

RS...

3.2. Em cada fornecimento de produto decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e
condições constantes do Edital de Pregão Presencial No. 00015/2015 eseus Anexos, que
a precederam e integram o presente rnsirumento de comnromisso.

CLÁUSULA IV - PRAZOS DE FORNECIMENTO
4.1. Oprazo de entrega do objeto deverá ser de até 07 (sete) dias, após a solicitação de

fornecimento, emitida pela Contratante (acompanhada (s) da (s) consulta (s) oftalmológica
(c). nas quanudades ora estipuladas.

4.2. Parágrafo unico - Os produtos dcA^erão ser entregue no seguinte endereço na sede da
Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Manoel Dantas Vilar nMi, Centro,
Taperoá.

CLÁUSULA V- DO PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos serão mensais, compreendendo a soma de todas as notas fiscais do mês, e

efetuados até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal do período, devidamente
certificada pela Unidade Requisitante, através de depósito na conta corrente informada pela

Rua Governador Dorgival Terceiro Neío, 363 - Centro - Taperoá^pT
CEP: 58.680-000-CNPJ: 08.749.525/0001-36 (X
"^one: t8ji3453-2924/239õ -E-p.-iaii: prefeiturataDeroaübíSlemaij.mm ^
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empresa vencedora do certame, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente
certificada pela Unidade Requisitante. Na nota fiscal deverá constar o número da
Licitação, da Ata de Registro de Preços e da Nota do Empenho.

5.2. Nenhum pagamento será efemado àempresa, enquanto houver pendência de liquidação de
obrigação ímanceira. em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

5.3. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
6.1. Ocontrato de fornecimento só estará caracterizado mediante asolicitação de providências

para escolha do produto e recebimento da Noia do Empenho.
6.2, Ofornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência

desta Ata, mesmo que ofornecimento deles decorrente estiver previsto para data posterior
à do seu vencimento.

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES
7.1. Arecusa injustificada das empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas

pai-a registro dos respectivos preços ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no
artigo 87 da Lei Federal n°. 8.666/93 ealterações, ao critério da Administração.

7.2. Aos proponentes que ensejarem oretardamento da execução do certame, não mantiverem
a proposta, forem os 1."^ colocados e não assinarem a Ata de Registro de Preços,
comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal,
poderão ser aplicadas, conforme ocaso, resguardados os procedimentos legais, sofrer as
seguintes sanções, acritério da Administração, isolada ou cumulativamente, sem prejuízo
da reparação dos danos causados àAdministração Municipal pelo inírator:

7.3. Impedimento para registro na Ata, se concluída afase licitatória;
7.4. Cancelamento do registro na Ata;
7.5. Advertência eanotação restritiva no Cadastro de Fornecedores;
/.6. Muita de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
7.7. Suspensão temporária do direito de licitar ou de contratar com aAdministração Pública,

pelo prazo de até 02 (dois) anos ou enquanto perdurarem os motivos detenninantes da
punição ou, ainda, até que seja promovida areabilitação perante aautoridade que aplicou
a penalidade.

7.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública.
•'-y. .V aphcaçãa das penalidades ocorrerá depois de defesa prévia do interessado, no prazo

esrabeleciac na Lei de Licitações, acontar da intimação do ato.
7.10. A multa estipulada no subitem 21.1.4 do Edital de Pregão 00015/2015. .será

aplicada nas hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.
7.11. Nao será aplicada multa se, comprovadamente, oatraso do atendimento, advir de

caso fortuito ou motivo de forca maior.

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 3S3 - Centro-Taperoá-PB
C£P: ^3.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
rone: (83)3463-2924/2396 - E-maii; PiMelturataperoaDbiSemsiLroí
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7.12. Odesclimprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor no
momento da execução da Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceita pelo órgão ou
entidade usuária, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar,
isolada ou cumulativamente, nas seguintes sajições:

7.12.1.Advertência;
7.12.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre ovalor estimado total do contrato, em caso de

recusa do 1 colocada em assinar aAta de Registro de Preços.
7.12.3. Muita de 1% (um por cento) por dia de inadimplência, até o trigésimo dia de

fornecimento incompleto ou era atraso, incidentes sobre o valor estimado mensal da
contratação, além do desconto do valor correspondente ao produto não fornecido pela
detentora da Ata.

7.12.4. Suspensão temporária do direito de panicipar de licitação e de fornecer à
Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos;

7.13. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o
contraditório e ampla defesa.

7.14. Aaplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui apossibilidade de aplicação
de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais
perdas e danos causados àAdministração.

7.15. As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem
eteiuados à detentora da Ata, podendo, entretanto, conforme o caso, processar-se a
cobrança judicialmente.

7.16. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam
estas administrativas ou penais, previstas na Lei n°. 8.666/93 ealterações.

7.17. Considerar-se-á justificado oatraso no atendimento somente nos sesuintes casos:
7.17.1. Greves;
7.17.2.Epidemias;
7.17.3. Cortes firequeníes de energia elétrica eágua;
7.17.4. Enchentes;
7.17.5. Impedunento de suprir os fornecimentos com m.ateriais devido ainterrupção das

vias deacesso às mesmas;
7.17.6. Acréscimos de volumes ou modificações substanciais nos materiais;
7.17.7. Escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado;
7.17.8. Atrasos decorrentes de outros fornecimentos e/ou instalação inerentes aos tennos

contratados diretamente pelo Município.

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
8. Considerando oprazo de validade estabelecido no item 2da Cláusula 11, da presente Ala, e. em

atenaimemo ao §i». artigo 28. da Lei Federal n". 9,069, de 29 de junho de 1.99.5 c demais
-egiblações aplicáveis, évedado qualquer reajustamento de preços.

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 353 - Centro -Taperoá-PB
CEP: 58.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-35
Fone: {83)3463-2924/2396 - E-.maii: prefeituratapprnanh@ama:i
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8.1. Fica ressalvada apossibilidade de alteração das condições para aconcessão de reajustes
em face da superveniência de normas federais aplicáveis àespécie.

CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9. AAta de Registro de Preços poderá ser cancelada., de pleno direito:

9.1. Pela Administração, quando:
9.1.1. Adetentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços-
9.1.2. A detentora não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e 'a

Administração não aceitar sua justificativa;
9.1.3. Adetentora der causa arescisão administrativa de contrato decorrente de registro

de preços:

9.1.4. cm qualquer das hipóteses de recusa na entrega total ou parcial de contraio
decorrente de registro de preços;

9.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
9.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela

Administração;
9.2. Acomunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos na Cláusula IX

sera fena pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o
comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços.

9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível oendereço da detentora, acomunicação
sera feita por publicação na Imprensa Oficial, considerando-se cancelado o preço
registrado após Oi (um) dia dapublicação.

9.3.1. Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar
impossibuiíadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços:

9.3.2. Asolicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser
fomulada com a antecedência de 30 (trinta) dias. facultada à Administração a
apbcaçao das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do
pedido.

10. olomráinuo do objoto d. p,o„„« Al, d. Regulo, de Pneços .ei, ,i,tonz.do. e.,o . eeso,
pe oorgao gerenciador da mesma etambém pelos os Órgãos Participantes.

^ emissão da Nota, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, serãoIgualmente aiiionzados pelo órgão requisitaníe, quando da solicitação dos itens.

CLÁUSULA Xí - DAS OBRJG.ÃÇÔES DA CONl R.4TANTE

Kua Governador Dorgival Terceiro Meto, 363 - Centro - Tapero^^
CEP: 58.680-000-CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-mail: prefeituratsoeroapbiSigfnaíi.rnm ^
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11. Compete à Contratante:
n. 1. hfeiuar o pagamento nas condições pactuadas.
11.2. Nütiticar a Contratada relativamente aqualquer irregularidade encontrada na execução dos
fornecimentos.

11.3. Acontratante devolverá os produtos que não estiverem de acordo com as especificações
dos produtos licitados.

11.4. Realizar a fiscalização através dos fiscais designados pela Contratante, constantes no
processo n° .

CLÁUSULA XII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12. Compete à Contratada:

12.1. Executar os fornecimentos de acordo com as especificações do Edital e seus
anexos;

12.2. ^ Evenmalmenre atender aContratante em finais de semana eferiados, inclusive após
oEm do expediente normal da Prefeitura Municipal de Taperoá.

12.3. Mamar durante oprazo de vigência da. Ata de Registro de Preços, as condições de
habilitação que lhe foram exigidas no Editai.

12.4. OMunicípio não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações
vinculadas àlegislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução do
presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à
Contratada.

CLÁUSULA XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13 Integram esta Ata, oEdital de PREGÃO PRESENCIAL n» 00015/2015 eas propostas das

empresas cíassífícadas no certame supra numerado.
13.1 Fica eleito o foro de Taperoá - PB para dirimir quaisquer questões decorrentes da

utilização da presente Ata.
13.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com aLei if. 8.666/93 ealterações, e

demais normas aplicáveis.

Taperoá, (PB), em ... de de 2015

PELA CONTRATANTE

PELA CONTRATADA

Rua Governador Dorgivai Terceiro Neto, 363 - Centro - Taperoá-PB
CEP: 58.680-000 - CNPj; 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-maií; DmfelíurataDeroaobíSeniaiLroí
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°. . . /2015

mi
unlcef

Ediçác 200912012

CONTRATO DE
FORNECIMENTO, QUE ENTRE
SI FAZEM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE TAPEROÁ - PB E
A

l. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, Estado da Paraíba,
Entidade de Direito Público interno, com sede na Rua Governador Dorgivai Terceiro Neto, 363 ~
Centro - Taperoá - PB, devidamente inscrita no CNPJ do MF sob o n° 08.749.525/0005-36. neste
ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal, o Senlior Jurandi Gouveia Farias, Brasileiro. Casado,
Empresário, residente edomiciliado na Rua Presidente Epitácio Pessoa n" 213, - Centro - Taperoá
- íM3. CIT 759.4l4.f;v64-87, Carteira de Identidade n° 1.535.675 SSP-PB, doravante denominada
Simplesmente de CONTRAT.áNTE,

2- CONTRATADA: p̂essoa jurídica de direito privado, com sede á
inscrita no CNPJ sob o n°. , neste ato representada por

» >portador do CPF nC , eda Identidade Civil nC ^SSP^ '
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA.

3. As partes acima identificadas têm, entre si, acordado os termos deste Contrato, objeto do
Pregão Presenciai n''. 00015/2015. sujeitando-se as partes integralmente á Lei Federal nC
10.520/2002, Decreto Federal n° 3.555/2000, Decreto Federal n'' 5.450/2005 e Decreto Federal n"
5.504/2005, Decreto Municipal n'' 004/2009, de 12 de fevereiro de 2009, à IN MARE 05/95.
subsidiariamente á Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações, aplicando-se supletivamenle os
prmcipios da teona geral dos contratos e disposições de direito privado e Lei 4.320 de 17 de
-i.eirço de ]9õ-E con.iorme cláusulas e condições a seguir estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato Administrativo tem por objeto a Aquisição de Lentes e
Armações para Beneficiar Pessoas Carentes de Nosso Município, de fonna parcelada, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme descrito no Anexo I do
presente Termo Contratual.

Rua Governador Dorgivai Terceiro Neto, 363 - Centro -Taperoé-PB
CE : 5S. 680-000 - CN PJ: 08.749.525/Q001-36

íSc!343:í-.^S24/2396 - E-maií: ore:reiturataDeroaDb@smail.coi
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Parágrafo Primeiro - A presente contratação decorreu do Sistema de Registro de
Preços realizado mediante licitação na modalidade de Pregão Presencial n° 00015/2015. tendo
como Órgão Gerenciador a iTefeitura Municipal de Taperoá.

Parágrafo Segundo- Fazem paite ainda, como se transcritos fossem, tudo que está
contido no Processo Licitatório Pregão Presencial nG 00015/2015. realizado pela Prefeitura
Municipal de Taperoá - PB, bem como a proposta do contratado e quaisquer documentos juntados
ao presente instrumento para esclarecer e/ou ratificar seus termos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS

Pela perfeita e fiel execução do objeto, deste contrato a Contratante, pagará a
Contratada, o valor global de R$ ( ), conforme proposta da Contratada,
correspondente ao objeto definido na Cláusula Primeira e no Anexo 1deste instrumento, e para a
totalidade do período aqui mencionado,

§1^-0 pagamento devido ao contratado será efetuado, em moeda corrente
nacional, mediante ordem bancária e/ou cheque nominativo.

§ - Antecede ao pagamento a etapa da liquidação da despesa, que consiste em
venficar o cumprimento da obrigação contratual por parte do contratado, principalmente a
comprovação do fornecimento, em perfeitas condições técnicas e a apresentação dos documentos
fiscais respectivos.

§3*^-0 pagamento devido ao contratado será efetuado, em moeda corrente
nacional, rnedianie ordem bancária e/ou cheque nominativo, em até 30 dias, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente aprovada pelo Setor técnico
da área solicitante, comprovando, assim, a entrega do objeto em estrito acordo com a
especificação da Proposta.

§ 4*^ - Somente será admitido ajuste de preço para atendimento das disposições do
artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal n" 8.666/93, com comprovação ejustificativa aceita
pela Contratante e juntada aoprocesso, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 363-Centro-Taperoá-PB
CEP: 58.580-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-mail: prefeiturataDeroaob@email.coi
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A Contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste
contrato que se fizerem necessários, do valor inicial do contrato até olimite facultado pela regra
do §1° do art.65 da Lei n° 8.ÓÓ6/93 ealterações posteriores, mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS EFINANCEIROS

As despesas correrão por conta das seguintes dotações, constates do orçamento
agente: Recursos Próprios do Município de Taperoá: 12.00 - SECRETARIA DE SAÜDE
iT30].0017.2023 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE
3390.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA. 12 010 -
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 10.301.1012.2024 - MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS
DO SUS. 3390.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA-
constantes do quadro da Lei Orçamentária do ano de 2015, suplementadas se necessário.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE ENTREGA

Oprazo de entrega do objeto deverá ser de até 07 (sete) dias, após a solicitação de
fõmecimenío (acompanhada pela consulta offalmoiógica), emitida pela Contratante, nas
quantidades ora estipuladas.

Parágrafo Único - Os produtos deverão ser entregue no seguinte endereço na
Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Manoel Dantas Viiar nM 1, Centro, Taperoá -PB.
não se responsabilizando a Prefeitura pelo serviço de entrega.

CLÁUSULA SEXTA - DA VÍGÊNCT.4

O prazo de vigência do presente Contrato Administrativo é de:

CLÁUSULA SÉTÍMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A COíSTRa1'aDa tem as seguintes obrigações;

L Fornecei o objeto deste contrato de acordo com as especificações e ou
.normas exigidas;

^suaexclusiva responsabilidade toda supervisão edireção para o
ji.Miieciíneiiio completo e eficiente do objeto ora contratado;

Rua Govs.rnador Dorgival lerceiro Neto, 363 - Centro -Taperoí-PB
CEP: 58.680-000 - CNPJ: 0S.74S.525/0001-36
rone: ;S3)34e3-2924/2396 - E-maü: prefeiturataDeroaobfSgmail.com
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ni. - Entregar o objeto do presente contrato nos endereços mencionados na
Cláusula Sexta, de acordo com a quantidade solicitada;

IV. - Obedecer rigorosamente, as noimas técnicas estabelecidas;
V. - Víanter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

-•. içar.. durante ioda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas;
VI. - A Contratada obriga-se, ainda, a atender ao disposto no Art. 7^ inciso

XXXllI daConstituição Federal, quanto ao trabalho de menores.
~ Reconhecer os direitos da Contratante em rescindir o presente instrumento,

no termos do art. 77 da Lei N° 8.666/93.

~ Arcar com encargos trabalhistas, fiscais (ÍCMS e outros), previdenciários.
comerciais, embalagens, fretes, tarifas, seguros, tributários, descarga, transporte, material, mão-de-
obra, maquinários, equipamentos, ferramentas, insumos necessários, responsabilidade civil e
demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o fornecimento resultante deste
contrato, bem como os riscos atinentes à atividade;

IX. - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus
empregados prepo.sios. obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de
açò>:.s>jdieiais movidas por terceiros, que lhe venham aser exigida por força da Lei, ligadas ao
cumprimento do presente Contrato que vier a ser assinado;

X. - Os preços contratados serão considerados completos e suficientes para o
fornecimento, objeto deste contrato, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento
adicional devido a erro ou má interpretação de parle da Contratada;

XI. —Indenizar terceiros e à Administração todo e qualquer prejuízo ou dano,
decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu ténnino, em
conformidade com o artigo 70 da Lei 8.666/93;

XIL - Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas;

Xíll. - Toda e qualquer impugnação feita pela Contratante obrigará a Contratada a
corrigir ou reparar eefetuar substituição do produto inadequado, sem qualquer ônus àContratante,
em ale 0-> (três) dias consecutivos. Não sendo possível, indenizará o valor correspondente
acrescido de perdas e danos;

XIV. - Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação
acerca das atividades objeto deste Pregão, sem prévia autorização da Contratante;

~ Prestar esclarecimentos à Contratante, sobre eventuais atos ou fatos
noticiados que aenvolvam independentemente de solicitação.

XVT. - Tudo oque transcrito estiver no Teirno de Referência de demais anexos do
Pregão Presenciai 00015/2915

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CQNTRaT.AVTE

Hua Governador Oorgival Terceiro Mero, 363 - Centro-Tapercá-PB
CEP. 58.Ó8Ü-Ü00 - CNPJ; 08.749.525/0001-36
rone; (83)3463-2924/2396 - E-maii: prefeiturataDPrnai->h@pr-.-.ail
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A CONTRATANTE tem as seguintes obrigações;

I. Emitir Ordem de Fornecimento dos produtos;
II. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da prestação

do fomecimento desejado;
íll. Promover oacompanhamento ea fiscalização quando da execução do objeto,

:»ob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando à Contratada a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas por parte
desta:

. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado peia
- •"'luraiuus:

V. Fiscalizar ocontrato na forma disposta no anigo 67 da Lei 8.666/93;
VI. Efetuar o pagamento à Contratada em até 30 (trinta) dias após o atesto da

Nota Fiscal/ Fatura;

VII. Atestar aexecução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
VXII. Manter oequilíbrio econòmico-fmanceiro do presente Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES

A Contratada se responsabiliza pela execução do objeto deste Contrato,
respondendo civil ecriminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa
sua. de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou
i!idii"eTameme. causar ou provocar a Contratante.

§ L - .A Contratada é a única e exclusiva responsável pelos encargos e despesas de
natureza trabalhista e previdenciária dos empregados que vierem a prestar- serviços relacionados
com oobjeto deste Contrato, respondendo por quaisquer ônus deles decorrentes, inclusive aqueles
relativos às contribuições devidas ás entidades de classe da categoria.

§2" - Durante eapós avigência deste instrumento, aContratada obriga-se amanter
aContratante àmargem de quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações, seja aque
titulo for, sendo a única e exclusiva empregadora e responsável por quaisquer ônus que a
Contratante venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações reivindicações ou
reclamações.

- O recebimento do objeto não excluí a responsabilidade civil pela solidez e
suguriinça do objeto contratado, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro

Iimilcs estabelecidos pela iei vigente e por este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTROLE DE OlFALiDADE EDO ATESTO

Rua Governador Dorgiva! Terceiro Nexo, 363 - Centro -Taperoá-PB
CEP: 58.680-000- CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-maü: DrefeiturataDeroaobíffiamail rn.



ESTADO DAPAMAÍBA
MÜNICÍPÍO DE TAPEROÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

unicef
Edição 2009/2012

A Contratante poderá efetuar a verificação da qualidade dos produtos, bem com o
cumprimento das especificações técnicas, a qualquer tempo, durante a vigência do contrato, com
base nasnormas técnicas vigentes.

Parágrafo iJnicG: A Contratante, por meio da secretaria requisitante designará
servidor ou Comissão, para acompanhar, fiscalizar e atestar ocumprimento do objeto do contrato
e emitirá termo que instruirá a liquidação dadespesa;

CLÁUSCLA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Na hipótese de descumprimento das condições estabelecidas, e vencida a defesa
prévia, serão aplicadas as seguintes sanções:

I. - Advertência escrita: quando se tratar de iniração leve, a juízo da
uscalizaçào, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste
Contrato ou ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos áexecução do
objeto, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II. -Multas:

a) Respeitados os procedimentos e cálculos decorrentes deste Contrato, incidirá
Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do quantitativo do produto
que a Contratada venha a entregar em desacordo com as especificações técnicas.

b) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada
sobre o valor total estimado da contraiação, por dia de inadimplência, até o limite
de 02 (dois) dias úteis, caracterizando inexecuçao parcial; e.

c) Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o
vaier total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo acima,
caracterizando inexecuçao total do mesmo;

III. - As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do objeto
contratado;

IV. - Olicitante que, convocado denixo do prazo de validade de sua proposta, não
assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do objeto, comportar-se de modo inídôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com o Município, e será descredenciado do Cadastro de Fornecedores do
Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, de acordo com o art. T, da Lei n° 10.520/02. sem
prejuízo das multas previstas neste edital edas demais cominações legais.

Rii!) Governador Dorgiv.-Hi Terceiro Neto, 363 -Centro-Taperoá-PB
CL"P- S8.6S0-0O0 - CNPj; 03.743.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-matI; prefeiturataoeroapbOgmatl.com
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V. - Com referência as sanções de que traíam as alíneas "b" e "c" do item III,
decorrido oprazo de defesa sem que ofornecedor se pronuncie ou se for considerada procedente a
multa, o mesmo será notificado a recolher ao erário municipal o valor devido, no prazo de 03
Orês^ dias úteis, acontar da notificação pela autoridade competente.

Vi. - Uma recolhida às multas de que tratam os itens II e líí, e na hipótese de
M! Cl loniecedor a lograr êxito em recurso que apresentar, o contratante devolverá a quantia
recolhida, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

VIÍ. - Aaplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui apossibilidade
de aplicação de outras, previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização da licitanle
vencedora por eventuais perdas e danos causados àAdministração.

VIII. - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

IX. - No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório
e á ampla defesa

CLÁUSULA OFATMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

O pre.sente instrumento será rescindido unilateralmente pela Contratante nos termos
üos aitigos /7 a 79. com as conseqüências previstas no art. 80, todos da Lei Federal n° 8.666/93 e
atualizações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGALIDADE

A minuta do presente Contrato foi devidamente examinada e aprovada pela
Assessoria Jtirídica da Contratante, conforme determina a legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais
de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

A publicação resumida deste Contrato no lugar de costume e na imprensa oficial,
que é condição de eficácia nos tennos do parágrafo primeiro do art. 61 da Lei n'' 8.666/93, será
providenciada pela Contratante até oquinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

Rua Governador Dorgiva! Terceiro Neto, 363 - Centro ~Taperoá-PB
CEP: 58.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-maÜ: prefeiturataper03Db@gmaii.coi
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO £ DAS DISPOStCÒES GERAIS

As partes se obrigam, por si e seus sucessores, ao fiei cumprimento de todas as
Cláusulas e condições do presente contrato e eiegem para seu domicilio contratual o Foro da
Justiça Estadual da Comarca de Taperoá -PB, com renúncia expressa aqualquer outro, por mais
privilegiado que seja, no que se refere aqualquer ação ou medida judicial originária ou referente a
este instrumento contratual.

Epor estarem acordados em todas as condições e Cláusulas deste Contato, assinam
opresente instrumento, em 2(duas) vias impressas a laser, de igual teor, para um só efeito legal,
na presença de duas testemunhas que assistiram a tudo e também assinam.

-SfhMUNHAS:

JURANDI GOUVEIA FARIAS

PELA CONTRATANTE

NOME

PELA CONTRASTADA

Rua Governador Dorgivaí ierceirc Neto, 363 - Centro - Taperoá-PB
CEP: 58.680-000-CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - E-.maü: preíeiturataoeroaDbi^email.co!
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CONTRATOAOMINiSTRÁTiVON^ . . /2014

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA AQUISIÇÃO DE LENTES E
ARMAÇÕES PARA BENEFICIAR PESSOAS CARENTES DE NOSSO MUNICÍPIO, em
loníormidade com as condições e especificações abaixo discriminadas:

Descrição

Rua Governador Dorgiva' Terceiro Neto, 353 - Centro-Taperoé-PB
' F? SS.6BO-COÜ - CMPJ: 08,749.525/0001-36
rof.e. (S3>34b3-2924/2396 - c-inafl; prefeituraíaperoaDb(a)gmail.coi

UníL Qtd, Vaíor

Unitário 7 Total
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Prefeitura Municipal de Taperoá - PB
Referente:

Pregão Presencial n^. 00015/2015

Objeto: Formação de Registro de Preços para Futura Aquisição de Lentes eArmações para Beneficiar
Pessoas Carentes de Nosso Município.
Data deJulgamento: 07 de Abril de 2015 às 09h00min.

PROPOSTA DE PREÇOS

OCULOS DE GR.A.U: ARMAÇAO EM
ZILO/ACETATO. aRi\4AÇÂ0 EM
TAMANHOS. CORES E MODELOS
DIVERSOS, MASCULINO E FEMININO
(INFANTIL E ADULTO)

ÓCULOS DÊ GRAU: ARM-^^ÇÃO EM
METAL.. EM ARO TOTAL OU FIO DE
NYLON, COM HASTES REVESTIDAS £

ICOM MOLA. ARMAÇÃO EM TAMANHOS,
:CORES E .MODELEIS DIVERSOS,
MASCt:LINO E FEMININO (INFANTIL E
ADULTO)

LENTES CORRETIVAS: TIPO BIFOCAL EM
resina (PARA .Ai.UNOS COM M-MS DE 40
ANOS) PARAqualquer DIPTRIA.

lentes CORRETIVAS: TIPÕ VISÃO "
SIMPLES EM RESENA (PARA CRIANÇAS),
PARA QU.A.LQ'UER DIPTRía ^

Rua Governador Dorgivai Terceiro Neto, 363- Centro
CE?: ES.6S0-CG0 - CNPj; 08.749.525/0001-36
•"one: (83)3453-2924/2395 - E-mall: preteíturataoeroa
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Valor R$

ESTADO DÁ PARAÍBA
MUNICÍPIO DE TAPEROÁ

COMISSÃO PERMANENÍ E DE LICITAÇÃO

Validade daProposta: 60 (sessenta) dias

Prazo de Entrega: Conforme Edital
í orrna de Pagamento: Conforme Edital

DECLARAÇÕES:

untcef
E«H(^o 2009Í2012

Declaro expressamente que será cumprido o fornecimento de acordo com as
especificações, a partir da assinaturado contrato.

Declaramos para todos os eleitos legais, que ao apresentar esta proposta, com os preços e
prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições estabelecidas para esta
licitação, as quais nos submetemos incondicionalmente e integralmente.

Local: Data: / /

(Assinatura do Proponente c/' carimbo do CNPJ)
Com Firma Reconhecida

Rua Governador Dorgivaí Terceiro Neto, 363 - Centro -Taperoá-PB
CEP: 58.680-000 - CNPJ: 08.749.525/0001-36
Fone: (83)3463-2924/2396 - £-mail: prefeiturataoeroaobiSgmail rrn



ESTADO D^,. PARAÍBA

MUNICÍPiO DE TAPEROÁ
COMISSÃOpermanente: D£ licitação

ANEXO VHI e TlEMO BE REFERENCIA

Mil
unicef

Edição 2009/2012

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO/TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO DA LICITAÇÃO:
1.1 Constitui o objeto desta licitação é a Formação de Registro de Preços para Futura

Aquisição de Lentes e Armações para Beneficiar Pessoas Carentes de Nosso Município, por
um período de 12 (doze) meses, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde, vinculada ao ÓRGÃO GERENCIADOR e demandas dos ÓRGÃOS
PARTICIPANTES e aos que manifestarem interesse, em conformidade com as condições e
especificações constantes neste termo de referência.

2 VALOR REFERÊNCIA:
2.1 Vaior tota! estimado da licitação: R$ 699.000,00 (Seiscentos e noventa e nove mil

reais)

3 METODOLOGIA DE ACEITAÇÃO DOS PREÇOS:
3.1 O critério de aceitação das propostas será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de

acordo com as especificações do objeto acima relacionado.

4 ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

—

!ÜCLjLOS_ DL GRAL: .'UtMA.ÇÃO EM ZILC,'ACETATO, und j íóÕdi ' 65,00! r95 ÕOO üd
[ARMAÇAO £M TaMAjVHOS, CORES £ .MODELOS I ! 1 ' •
DIVt:RSÚS, MASCULINO E FEMININO (INFANTIL Ei i ^ !

2 lÕCULOS DF. ORAU: ARMAÇ.ÃO EM METAL, EM ARO
TOIAÍ ou fio de NYLON, COM HASTES

1 COSJ .VÍOLA .AJLMAÇ.ÀO EM
ÜAMANlKtS. CuRES £ MODELOS DIVERSOS,
iMASCUi.lNO F FEMININO (INFANTIL E.ADULTO)

3 Rentes corretivas.- tipo bífoc.al e.m resina'
kPARA ALUNOS COM MAIS DE 40 ANOS^ PARA
bUALQUER DIPTRIA. '

*4 Lentes corretivas: tipo visão simples
resina (Para cri.anças). para qualquer
biPTRiA

65.00Í [95.Ü0(Í.{)Õ;

I __ ;

3000 58,00j~~ 174.000,00;

45,00! 135.0ü0'0rà

5 JUSTIFICATIVA:

5.1. A leterida aquisição justifica-se pela necessidade de dar apoio a pessoas carentes do nosso
município, como também aos alunos que apresentam dificuldades econômicas, impedindo-os de

Rua Governador Dorgivaí Terceiro Neto, 363 - Centro - Taperoá-PB
C£P: 58.680-000 ~ CNPJ: 08.749.525/0001-36
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atuarem com êxito nas atividades da rede municipal de ensino. As políticas de assistência
estudantil são um direito social, e também são estratégicas no combate às desigualdades sociais
regionais e de relevante importância para a ampliação e a democratização das condições de acesso
e permanência dos jovens e adultos nos diversos níveis de educação. Muitos fatores influenciam
no desempenho dos estudantes, como o apoio familiar, a segurança alimentar e nutricional e a
situação socioeconômica. Observa-se também que asaúde física é fator preponderante para que os
alunos possam obter proveito em suas atividades cuiTÍculai-es. Dessa maneira, a saúde integral é
impreseind;\e! para que os estudantes possam apreender os conhecimentos repassados no
c(;tidiano escolar, principalmente a saúde oftalmológica. Logo, aexistência de algum déficit visual
poderá pro\ocar atrasos e comprometimentos na aprendizagem de muitos alunos. No âmbito
escolar, verifica-se que muitos Jovens e adultos possuem algum tipo de dificuldade visual,
ievando-os ao uso de óculos de grau. Outros, por terem restrições ímanceiras, acabam adiando a
sua compra, fato que agrava os sintomas ofíalmológicos, bem como intervém negativamente no
seu desempenho escolar. Sendo assim, o benefício dos óculos surge como uma assistência aos
alunos financeiramente carentes.

6 DO FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA:
6.1. Ofornecimento dos produtos deverá ser efetuado na Secretaria Municipal de Saúde, nas

quantidades ora estipuladas, mediante requisição emitida pelo funcionário municipal
responsável, devidamente autorizada por autoridade superior.
6.2. O prazo de entrega dos produtos, será de até 07 (sete) dias após solicitação,

devidamente acompanhada daconsulta oftalmológica.
ó.e. A licitante vencedora deverá encaminhar juntamente com os produtos, a Nota

I iscal Fatura acompanltada das primeiras vias das ordens de fornecimentos, contendo
quantidade e especificação do (s) item (s) fornecido (s).

"7 das obrigações da contratada
a) Executar devidamente o fornecimento ou serviços descritos na Cláusula
correspondente do contrato celebrado com a Prefeitura Municipal de Taperoá, dentro
dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos pai-a o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos
assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contrato.
c) Peimitir e facilitar a fiscalização do CONTRATANTE devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decoiTentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) Não ceder, transferir ou sub-contratí:ir, no todo ou em parte, o objeto deste
inslrumenío, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
f) Manter, durante a vigência do contraio, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo

Rua Governador Dorgival Terceiro Neto, 363 - Centro - Taperoá-PB
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processo iiriíarc.no. apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado;
g) Caso ocorra algum deieito no produto que seja de fabricação, como por exemplo:
descascar, soltar pernas '̂, ou outros desde que não seja mau uso do paciente, a
Contratada deverá fazer a troca;
h) Garantia mínima de 06 meses;
i) Caso ocoiTa erro da óptica na montagem dos óculos e na confecção da lente será de
responsabilidade da mesma, bemcomo suasubstituição imediata;
j) A contratada deverá fornecer o objeto de acordo com as características mínimas
acima;
1) 0 objeto a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante e, para tanto,
o mesmo será submetido ao recebimento provisório, onde uma Comissão de
Recebimento designada pelo Contratante ís.rá a conferência deste com as especificações
contidas na proposta de preços e no edital e, caso estejam de acordo, seráatestado o seu
recebimeruo definitivo mediante Termo de Recebimento Definitivo.

DOS ÓRGÃOS^ MS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR £ DOS ÓRGÃOS
PARííCÍPAiMES

8.1. Cumprir todos oscompromissos assumidos no presente Edital.
8.2. Notificar a Contratada, no prazo de 48 (qua]'enta e oito) horas, por escrito, sobre

quaisquer irregularidades constatadas, solicitando a regularização das mesmas.
8.3. Efetuar os pagamentos devidos aos acjudicatários, no prazo previsto neste Edital,

abatidas às multas, se houver.
8.4. Realizar conferência, através do responsável do recebimento, dos produtos entregues

pelo vencedor conírontando com o Edital e a proposta, somente atestando os
documentos da despesa quando comprovada entrega fiel e coireía dos produtos.

8.5. Fornecer à Contratada todas as informações necessárias ao perfeito cumprimento das
obrigações assumidas.

8.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues fora das especificações.
8 /, VFini1est;n--se .fonnalmeme em todos os atos relativos à execução do contrato, em

cspet ial. na aplicação de sanções e alterações do mesmo.
H.8, Manter arquivada Junto ao processo administrativo toda a documentação a este

pertinente.
8.9. Cabe ao Órgão Gerenciador aplicar as sanções administrativas, caso necessário.

9 DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento será realizado em até trinta (30) dias, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal ou dociunento equivalente, devidamente aprovada pelo
Setor técnico da área solicitante, comprovando, assim, aentrega do objeto em estrito
acordo com a especificação da Proposta, acompanhada, quando solicitado pelo
CONTRATANTE, das seguintes comprovações:

I. Regularidade junto ao ÍNSS-CND;
TT. Regularidade junto ao FGTS-CRF;

hua Governador Dorgival Terceiro Neto, 363 - Centro - Tsperoa-PB
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9.2. O pagamento será liberado desde que o fornecimento tenha sido aceito, de forma
definitiva, pelo setor técnico do Órgão (jerenciador ou dos Órgãos Pailicipantes.

93. Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA na pendência de qualquer uma
das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou
compensação fmanceira:

9.4. Atesiação de conformidadedo fornecimento;
9.5. Havendo falhas ou irregularidades no fornecimento do objeto, todo e qualquer

pagamento devido à ADJUDÍCATÁRIA permanecerá sustado, até o integral e regular
cumprimento da obrigação, sem prejuízo das demais sanções contratuais e reparações
necessárias às suas expensas.

9.6. O preço será fixo, sem quaisquer reajustes ou realinhamentos, somente podendo ser
alterado na forma da Lei.

9.7. As condições relativas à forma de pagamento dos preços poderão ser alteradas, em face
da superveniêncía de normas federais sobre a matéria.

9.8. A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidaspela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas correrão por conta das seguintes dotações, constates do

orçamento vigente; Recursos Próprios do Município de Taperoá; 12.00 -
SECRETARIA DE SAÚDE. 10.301.0017.2023 - MANUTENÇ.^O DAS
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE. 3390.32 - MATERIAL, BEM OU
SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA. 12.010 - FUN'DO MUNICIPAL
DE SAÚDE. 10.301.1012.2024 - MAN'UTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS.
3390.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇO P.ARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA, constantes do quadro da Lei Orçamentária do ano de 2015,
suplementadas se necessário.

VIGÊNCIA DA ATA
11.1. AAta de Registro de Preços da presente licitação, terá vigência de 12 (doze)

meses, contados da data de emissão, pelo Órgão Gerenciador, podendo ser
prorrogada, mediante teimo aditivo, por igual período, desde que não haja
maniíestaçào contrária das partes no prazo de até 30 (trinta) dias do término
contratual ou de suas prorrogações.
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